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RESUMO 

 

A tendência em coletar e disseminar informações geográficas voluntárias por 

usuários comuns ficou conhecida como VGI (Volunteered Geographic Information). A 

técnica faz parte da era da popularização da cartografia digital e surge como 

alternativa para mapear vazios cartográficos e colaborar com os sistemas cadastrais 

territoriais existentes. A utilização de métodos conforme o propósito é consequência 

do avanço tecnológico e da interdisciplinaridade entre as áreas de conhecimento, e 

por esse motivo, a pesquisa buscou investigar as potencialidades do VGI para 

manutenção e estruturação dos cadastros urbanos e de que forma esses dados 

poderão contribuir para a base de dados georreferenciados dos municípios, 

compreendendo os desafios associados à técnica. Inicialmente, as pesquisas 

enfatizavam o potencial econômico dos métodos de crowdsourcing, mas além de 

entregar resultados rápidos e de baixo custo, surgiu a necessidade de verificar os 

fatores que influenciam na execução e planejamento da abordagem, principalmente 

quando se trata na possibilidade em suprir as lacunas dos sistemas cadastrais dos 

países em desenvolvimento. Para auxiliar na compreensão do VGI aplicado ao 

cadastro territorial, foi desenvolvido um aplicativo ―Cadastro – VGI‖ que permitisse 

estabelecer o conceito base do cadastro territorial que é a relação pessoa-território 

por meio das informações descritivas e georreferenciadas coletadas por voluntários. 

E ainda, que também fosse possível registrar e armazenar qualquer formato de 

arquivo, como fotos, vídeos e áudios. VGI quando aplicado a administração de 

terras, atua como um trabalho em conjunto que envolve tecnologia, pessoas, 

procedimentos, políticas públicas e normas que interagem com as questões sociais, 

ambientais e econômicas da cidade. Os desafios impostos pelos cadastros 

tradicionais no que se refere à confiabilidade da técnica e ao uso equivocado dos 

dados, foram analisados de acordo com o cenário do cadastro urbano brasileiro. 

Ainda que os dados VGI não devam ser considerados oficiais, a pesquisa permitiu 

elucidar os pontos favoráveis que a técnica pode trazer para o cadastro territorial 

urbano em parceria com os métodos tradicionais, além de aproximar os interesses e 

necessidades da população com a capacidade do governo local em atender as 

demandas.  

Palavras-chave: informações geográficas voluntárias; VGI; crowdsourcing; 

cadastro territorial; administração de terras. 



 

 

ABSTRACT 

 

Collecting and disseminating volunteered geographic information by ordinary 

users is a trend that has become known as VGI (Volunteered Geographic 

Information). The technique is part of the era of digital cartography’s popularization, 

and it appears as an alternative to map cartographic gaps and collaborate with 

existing cadastral systems. The use of methods according to purpose is a 

consequence of technological advances and interdisciplinarity between knowledge 

areas, and for this reason, the research sought to investigate the potential of the VGI 

for the maintenance and structuring of urban registers and how these data can 

contribute to georeferenced database of the municipalities, comprising the 

challenges associated with the technique. Initially, surveys emphasized the economic 

potential of crowdsourcing methods, but in addition to delivering fast and low-cost 

results, there was a need to verify the factors that influence the execution and 

planning of the approach, especially when it comes to the possibility of filling gaps 

registration systems of developing countries. To help understand the VGI applied to 

territorial cadaster, an application was developed that would allow the establishment 

of the basic concept of cadaster, which people to land relationships through 

descriptive and georeferenced information collected by volunteers. And yet, that it 

would also be possible to record and store any file format, such as photos, videos, 

and audios. VGI, when applied to land administration, acts as a joint effort that 

involves technology, people, procedures, public policies, and standard that interact 

with the social, environmental, and economic issues of the city. The challenges 

imposed by traditional cadasters regarding the reliability of the technique and the 

misuse of data were analyzed according to the scenario of the Brazilian urban 

cadaster. Although the VGI data should not be considered official, the research 

allowed to elucidate the favorable points that the technique can bring to the urban 

territorial register in partnership with traditional methods, in addition to bringing the 

interests and needs of the population closer to the capacity of the local government 

to meet the demands. 

Keywords: volunteered geographical information; VGI; crowdsourcing; 

territorial cadaster; land administration.  



 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 -        Fluxo da relação de continuidade – Fit-For-Purpose para AAA ......... 26 

Figura 2 -        Fatores que podem influenciar no uso do VGI ................................... 27 

Figura 3 -        Síntese da classificação dos voluntários ............................................ 32 

Figura 4 -        Elementos de Qualidade segundo a ISO 19157:2013 ....................... 37 

Figura 5 -        Fluxograma das etapas metodológicas .............................................. 46 

Figura 6 -        Requisitos de usuários e de sistema – App Cadastro - VGI .............. 48 

Figura 7 -        Tela de desenvolvimento da interface do App Inventor ..................... 54 

Figura 8 -        Tela do editor de blocos do App Inventor ........................................... 55 

Figura 9 -        Benefícios e fragilidades de uma ação prática do VGI ....................... 57 

Figura 10 -      Seleção das informações para preenchimento dos dados ................. 59 

Figura 11 -      Janela de identificação dos usuários cadastrados (simulação).......... 60 

Figura 12 -      Suporte para recuperação de senha .................................................. 61 

Figura 13 -      Interface do aplicativo: Cadastro - VGI .............................................. 62 

Figura 14 -      Dados descritivos do morador e do imóvel ........................................ 63 

Figura 15 -      Tela para armazenar as mídias .......................................................... 63 

Figura 16 -      Tela localizar imóvel ........................................................................... 64 

  



 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

CRF  Certidão de Regularização Fundiária 

ET AL  E outros 

FFP  Fit For Purpose   

FIG  International Federation of Surveyors  

FELA  Framework for Effective Land Administration 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

JSON  JavaScript Object Notation 

LADM  Land Administration Domain Model 

MDG  Millennium Development Goals 

OSM  Open Street Map 

Reurb  Regularização Fundiária Urbana 

RRR  Right, Restrictions and Responsibilities 

SDG  Sustainable Development Goals 

SDQ  Spatial Data Quality 

SIG  Sistema de informações Geográficas 

SINTER Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais 

STDM  Social Tenure Domain Model  

UN-GGIM Comitê de Gerenciamento Global de Informações Geoespaciais das 

Nações Unidas 

VGI  Volunteered Geographic Information 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

1 

1.1 

1.1.1 

1.1.2 

1.2 

INTRODUÇÃO 

OBJETIVOS  

Objetivo Geral 

Objetivos Específicos 

JUSTIFICATIVA 

12 

13 

13 

14 

14 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 18 

2.1 

2.2 

2.3 

 

2.3.1 

2.3.2 

2.3.3 

2.3.3.1 

2.3.4 

CADASTRO E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

A NOVA ERA DA INFORMAÇÃO GEOESPACIAL 

AS INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS VOLUNTÁRIAS (VGI) 

COMO BASE DE DADOS GEOESPACIAIS 

O uso do VGI no Cadastro Territorial 

Caracterização dos voluntários 

A verificação da qualidade do VGI 

Parâmetros e indicadores de qualidade 

A Coleta de dados VGI para Cadastro 

18 

21 

 

23 

25 

30 

33 

36 

42 

3 COLETA E UTILIZAÇÃO DE VGI PARA CADASTRO 

TERRITORIAL URBANO 

 

44 

3.1 

3.2 

 

3.3 

3.4 

3.5 

3.6 

3.7 

3.8 

4 

4.1 

4.1.1 

4.1.2 

4.2 

MATERIAIS E MÉTODOS 

FITNESS FOR USE E REQUISITOS DO SISTEMA PARA O 

APLICATIVO CADASTRO-VGI 

DESENVOLVIMENTO DA FERRAMENTA: CADASTRO – VGI 

VISÃO DE CASO DE USO 

TIPO DOS VOLUNTÁRIOS 

INFORMAÇÕES E FUNCIONALIDADE ESSENCIAIS 

ARMAZENAMENTO DE DADOS 

ESTRUTURA DA FERRAMENTA 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

FERRAMENTA PROPOSTA: CADASTRO – VGI 

Interface do aplicativo 

Posicionamento e coleta das coordenadas 

FATORES NA APLICAÇÃO DO VGI 

44 

 

47 

49 

50 

51 

51 

53 

53 

56 

57 

60 

64 

65 



 

 

4.2.1 

4.2.2 

4.2.3 

4.2.4 

4.2.5 

4.2.6 

4.2.7 

4.2.8 

5 

 

 

 

 

Motivadores 

Facilitadores 

Funcionalidades 

Aspectos Legais 

Requisitos e Características 

Características dos Voluntários 

Aspectos Técnicos 

Aspectos Organizacionais 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

REFERÊNCIAS 

65 

65 

66 

66 

67 

67 

68 

68 

69 

72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A disponibilidade de sensores de localização nos dispositivos móveis 

popularizou a divulgação e o acesso das informações geoespaciais, por efeito do 

avanço tecnológico da informação geográfica. Métodos modernos de aquisição de 

dados têm sido utilizados, principalmente nos países em processo de 

desenvolvimento, em virtude de que as técnicas tradicionais, de maneira geral, não 

são consideradas economicamente acessíveis e aplicáveis para as mais diversas 

dinâmicas territoriais (ENEMARK; MCLAREN; LEMMEN, 2015). 

A nova tendência da geoinformação está associada com a possibilidade de 

produzir, disseminar e utilizar as informações provenientes de usuários voluntários. 

Esse fenômeno foi nomeado pela primeira vez por Goodchild (2007), como VGI ou 

Volunteered Geographic Information (Informações Geográficas Voluntárias), o qual 

se baseia na viabilidade em adquirir informações de forma mais rápida, com baixo 

custo e inclusive, de locais ainda não mapeados pelos sistemas de administração de 

terras e cadastrais.  

O conceito do VGI indica que pessoas comuns, sem habilidades técnicas e 

conhecimento profissional especializado, podem ser fundamentais para a coleta e 

estruturação de dados geoespaciais. Porém, alguns desafios relacionados à 

aplicabilidade já estão sendo notados, no que se refere à confiabilidade e ao uso 

equivocado dos dados. Esse novo comportamento da manipulação de informações 

geoespaciais, trará, sem dúvida, forte influência para os sistemas de informações 

geográficas (SIG), pressionando a modernização dos métodos tradicionais, para que 

se adaptem à realidade da popularização do uso de mapas e divulgação da 

cartografia como área de conhecimento. 

Além disso, por tratar de métodos mais flexíveis, surgem questionamentos 

sobre a qualidade dos dados produzidos e a necessidade de que sejam 

estabelecidos padrões de compartilhamento, mesmo que os dados sejam utilizados 

apenas para fins de reconhecimento local. Essa insegurança leva organizações 

governamentais a contestar a qualidade e acurácia dos dados, impondo barreiras 

que dificultam o aproveitamento do VGI. O compartilhamento de dados envolve 

questões que vão além da troca de dados, exigindo das partes interessadas pelo 

intercâmbio dos dados geoespaciais, que lidem com questões que incluam aspectos 
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técnicos e não técnicos da integração (MOHAMMADI; RAJABIFARD; WILLIAMSON, 

2009 APUD ONSRUD, 1995).  

A presente pesquisa tem como objetivo investigar as potencialidades das 

informações geográficas obtidas de maneira participativa e/ou voluntária e identificar 

de que forma estas poderão beneficiar o cadastro urbano dos municípios brasileiros, 

com foco na flexibilização e manutenção dos sistemas cadastrais. Neste sentido, o 

estudo da temática é motivado pelas tendências dos sistemas de administração de 

terras em alcançar resultados efetivos, sustentáveis e flexíveis. Com isso, espera-se 

beneficiar tanto a sociedade quanto as gestões públicas, em razão de que não 

somente as relações formais poderão ser representadas, como também as 

informais, garantido à comunidade local o reconhecimento de existência perante o 

governo. 

Apesar do VGI representar forte impacto para a era da cartografia digital, deve-

se observar os possíveis obstáculos e inseguranças que estão se manifestando em 

paralelo. Pois, apesar de ser economicamente vantajoso e de resposta mais rápida 

do que os métodos tradicionais, as informações fornecidas devem assegurar a 

confiabilidade dos dados de acordo com os devidos propósitos. Portanto, acredita-se 

que os métodos de crowdsourcing, como VGI, podem refletir uma provável solução 

para a construção de sistemas cadastrais inexistentes, como também, para o 

mapeamento de áreas até então desconhecidas ou não representadas pelos 

cadastros, principalmente em países subdesenvolvidos (HAKLAY et al, 2014).  

Para isso, é fundamental que os sistemas cadastrais sejam capazes de 

caracterizar plenamente as relações entre pessoas e terra, inclusive aquelas 

informais.  As técnicas emergentes de mapeamento e aquisição de informações 

geográficas devem agregar valor à sociedade a às administrações públicas, 

respeitando a realidade de cada país e fornecendo segurança dos dados. 

 

1.1 OBJETIVOS   

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Investigar as potencialidades da utilização das informações geográficas 

obtidas de maneira participativa e/ou voluntária na estruturação e manutenção dos 

cadastros urbanos, como uma solução viável para os municípios brasileiros.  
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1.1.2  Objetivos Específicos  

a) Compreender os desafios relacionados ao uso das informações voluntárias no 

cadastro territorial. 

b) Descrever como os dados obtidos de forma voluntária poderão contribuir para 

bases de dados georreferenciados e fornecer suporte ao acervo de dados e 

arquivos municipais.  

c) Identificar os fatores e parâmetros relacionados ao uso da abordagem VGI no 

cadastro territorial. 

d) Desenvolver uma ferramenta que possibilite a coleta de VGI para o cadastro 

territorial urbano. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

Eric Steven Raymond, em sua obra ―A Catedral e o Bazar‖, declarou a famosa 

frase, conhecida como ―Lei de Linus‖, que afirma: ―Havendo olhos suficientes, todos 

os erros são óbvios‖ (do inglês, Given enough eyeballs, all bugs are shallow). A 

expressão demonstra o funcionamento base do código aberto e de quão vantajosa é 

a capacidade de muitos colaboradores em solucionar e identificar problemas. O 

conceito da Lei de Linus é tão universal, que a sua pluralidade pode ser aplicada aos 

mais diversos contextos (RAYMOND; YOUNG, 2001). 

Para justificar o desenvolvimento desta pesquisa, é necessário compreender 

os aspectos relacionados com a Neogeografia e satisfazer suas tendências de 

promover técnicas mais acessíveis e aplicáveis. Neste caso, com a sociedade 

exercendo papel dos ―olhos‖ ao fornecer informações e mapear os vazios 

cartográficos. O presente estudo tem como meta fundamental, a investigação da 

aplicabilidade de técnicas de crowdsourcing, como VGI e mapeamento participativo, 

em consonância com o cenário do cadastro territorial do Brasil, principalmente nos 

municípios de pequeno porte e regiões informais comumente desconsideradas pelos 

cadastros oficiais. E esclarecer de que forma os dados coletados, oriundos de 

diversas fontes e de formatos diferentes, poderão ser utilizados como suporte às 

políticas públicas nas tomadas de decisões. 

A nova era das informações geográficas aborda a importância de registrar 

toda a dinâmica existente no território de um país, ainda que sirva apenas como um 

inventário sem valor jurídico ou legal, por efeito de que as gestões públicas poderão 
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se beneficiar com os dados produzidos pelos usuários comuns e a partir daí, traçar 

as intervenções públicas em prol da sociedade. 

Diante desta problemática, a comunidade internacional tem discutido a 

respeito de abordagens ―pro-poor‖ (a favor dos pobres) que se adequem ao sistema 

de administração de terras, em virtude da necessidade em adaptá-las de acordo 

com as realidades socioeconômicas e institucionais, com as circunstâncias locais. 

As novas abordagens devem considerar parâmetros que se relacionem com as 

diversas formas legítimas de direito à terra, como também, aproveitar a 

disponibilidade das tecnologias emergentes e menos onerosas, que ofereçam 

resultados válidos e mais rápidos. (ASIAMA; BENNETT; ZEVENBERGEN, 2018).  

Maricato (2000) discute a exclusão urbanística, a fundamentação do 

planejamento e legislação urbana no Brasil com a frase cunhada em seu livro ―as 

ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias‖. Ideias fora do lugar traduzem o 

contexto de que, na prática, as normas e técnicas atingem somente uma parcela da 

sociedade, reproduzindo desigualdades e privilégios. O lugar fora das ideias é a 

cidade ilegal, que surge sem planos e ordem, ignorada na representação oficial dos 

mercados imobiliários formais/legais, nem prevista no modo rigoroso dos métodos 

de levantamento do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e 

comumente ausente nas representações cartográficas. 

O VGI para fins de cadastro territorial tem potencial para identificar os 

parâmetros sociais, demográficos, ambientais, jurídicos e físicos. A intenção das 

informações voluntárias é retratar o ambiente por meio das suas características, 

trazendo o lugar para dentro das ideias e políticas públicas. Somente a instituição de 

leis e normas não é suficiente para assegurar a sua efetividade para as mais 

diversas dinâmicas territoriais, sendo relevante pensar em técnicas mais flexíveis 

que podem trabalhar em parceria até onde for aceitável e útil para fins oficiais. 

Um obstáculo pertinente ao cadastro territorial brasileiro, envolve a 

importância da padronização dos mais diversos cadastros existentes e a existência 

de uma legislação que determine diretrizes para o cadastro urbano, a fim de 

possibilitar a interoperabilidade dos dados e integração dos sistemas, propostos pelo 

SINTER - Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais. Porém, antes de 

cogitar solucionar esta situação, é válido observar os demais entraves enfrentados 

pelas gestões públicas ao desenvolver seus cadastros territoriais, os quais se 
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referem à escassez de dados geoespaciais, inexistência de documentos 

cartográficos, equipe profissional especializada e desprovimento de receita. 

O uso efetivo das informações geográficas obtidas voluntariamente e/ou 

colaborativa está relacionado com o nível de confiabilidade dos dados gerados, e 

para Senaratne et al. (2017), a qualidade do VGI pode ser analisada por medidas e 

indicadores de qualidade. As medidas de qualidade permitem verificar a completude 

e discrepância entre os dados fornecidos e os dados oficiais. Por outro lado, quando 

os dados oficiais são inexistentes, os indicadores de qualidade são verificados por 

meio de outros vieses, os quais se referem aos usuários produtores e ao ato da 

coleta dos dados, como o nível de reconhecimento local, experiência, confiança e 

outros.  

A avaliação da qualidade dos dados, embora seja um tema frequentemente 

abordado com relação aos aspectos de qualidade posicional e de levantamento, é 

importante se atentar no que diz respeito à qualidade conceitual, ou seja, a 

interpretação atribuída ao dado, utilizada para descrever as feições geográficas de 

interesse. Ballatore e Zipf (2015) afirmam que é impossível declarar algo a respeito 

da qualidade dos dados sem critérios bem definidos para medi-los, em razão de que 

as informações crowdsourcing não apresentam relatórios de produção, métodos de 

reconhecimento e deficiências encontradas.  

Um sistema de administração de terras a favor da população de baixa renda é 

uma possível saída para os sistemas convencionais de registro de terras que não 

conseguem atender a demanda exigida, de representar o território como um todo, ao 

fornecer segurança dos direitos, restrições e responsabilidades, associados à posse 

da terra. Acredita-se que ao implementar um sistema pro-poor, inúmeros benefícios 

serão notados, tanto pelos detentores da terra quanto pelo governo local, ainda que 

de forma gradual. Dentre eles, pode-se citar a possibilidade de promover a formação 

de capital, garantia de uma gestão mais democrática através do reconhecimento dos 

direitos e deveres da população, e até colaboração com a base de endereços (UN-

GGIM, 2019). 

Neste contexto, surge a intenção de identificar as potencialidades do VGI, 

verificando os fatores e parâmetros que envolvem a aquisição das informações 

voluntárias e de que forma os municípios poderão se beneficiar da técnica. As 

pesquisas científicas na esfera do cadastro territorial devem atuar em conjunto com 

as tendências internacionais de apresentar soluções viáveis para os mais diversos 
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sistemas cadastrais e por este motivo, esta pesquisa demonstra relevância técnico-

científica. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O arcabouço teórico da pesquisa, está baseado na descrição da evolução do 

entendimento do cadastro, de fiscal para multifinalitário, até as abordagens do 

cadastro fit for purpose e na exploração dos métodos disponíveis para a aquisição e 

organização de dados através das informações voluntárias.   

 

2.1 CADASTRO E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

 

Os sistemas de administração de terras devem representar como as pessoas 

se relacionam com a terra. Embora os fatores associados ao físico despertem mais 

interesse, tanto na teoria quanto na prática, é imprescindível que os sistemas 

cadastrais sejam ferramentas de gestão e retratem os papéis que a terra 

desempenha na sociedade e o comportamento do indivíduo em relação ao uso da 

terra, assim como os direitos, restrições e responsabilidades (WILLIAMSON ET AL, 

2010).  

O aumento populacional, o uso irresponsável dos recursos naturais e o 

avanço tecnológico, fazem parte da realidade da maioria dos países em 

desenvolvimento, demandando ações governamentais e consequentemente, dos 

sistemas de administração de terras. Diante deste cenário, o cadastro fiscal e a 

arrecadação deixaram de ser os principais tópicos nas discussões sobre sistemas 

cadastrais, e o desenvolvimento sustentável passou a motivar interesse das 

instituições de administração de terras, inclusive, tornando-se a principal justificativa 

política para os cadastros territoriais. Isto inclui o despertar para a importância de 

novas abordagens técnicas que assegurem o direito à terra e reconheçam aqueles 

considerados como vulneráveis ou minorias. Em resposta à pobreza e questões 

ambientais que demandam de novas medidas inclusivas para a gestão da terra, a 

FIG, juntamente com as Nações Unidas, publicou ainda em 1996, a Declaração de 

Bogor sobre reforma cadastral, como orientações sobre a estruturação de cadastros 

multifinalitários eficientes e projetar uma abordagem cadastral capaz de incorporar 

os impactos ambientais e sociais. Embora o desenvolvimento sustentável deva ser o 

foco das políticas fundiárias de um país, suas atividades ainda não estão tão claras 

no que se refere em como essa meta poderá se relacionar com os sistemas de 

administração de terras. Mas, o importante é que os princípios devem ser genéricos 
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e adequados para a realidade de qualquer país, promovendo a igualdade e a justiça 

social, a eficiência econômica, a preservação ambiental e um padrão sustentável de 

uso da terra (WILLIAMSON ET AL, 2010). 

Para implementar políticas de sustentabilidade, os processos de 

reconhecimento de propriedade da terra e gerenciamento dos recursos naturais 

compõem o elo entre o planejamento e controle do uso da terra. Apesar do nível de 

desenvolvimento de um país, todos devem lidar com a gestão das quatros funções 

da terra, sendo estas: valor, uso, posse e desenvolvimento. Mesmo podendo haver 

variações na forma em que cada país encara tais funções, em virtude das suas 

particularidades econômicas e culturais, de uma perspectiva global, o sistema de 

administração de terras possui papel fundamental no âmbito das políticas fundiárias 

ao definir os padrões e normas regulamentadoras, de modo que atendam às 

necessidades da sociedade (ENEMARK, 2013). 

Em 2000, foram firmados oito objetivos de desenvolvimento do milênio (do 

inglês, Millennium Development Goals - MDGs), com o compromisso de alcançar até 

2015 as metas estabelecidas para erradicação da pobreza e fome, promover 

igualdade de gênero, garantir a sustentabilidade ambiental e outros. Passado o 

período proposto, percebeu-se considerável progresso em relação aos objetivos e 

inclusive uma nova agenda foi estabelecida, agora com 17 metas e 169 tópicos que 

integram fatores econômicos, sociais e ambientais. A agenda de 2030 intitulou como 

―Objetivos do Desenvolvimento Sustentável‖ (do inglês, Sustainable Development 

Goals - SDGs), os quais incluem questões relacionadas à gestão e administração da 

terra, o que antes não faziam parte dos MGDs (ENEMARK, MCLAREN, 2018).  

Cerca de 70% dos países não possuem um sistema de administração de 

terras eficiente e bem arquitetado e há algumas décadas, países subdesenvolvidos 

vem tentando estruturar os seus sistemas, porém sem muito sucesso, devido ao alto 

custo e dificuldades relacionadas à competência técnica. A relação entre o homem e 

o território é dinâmica e está em constante alteração. Assim, é fundamental que 

novas técnicas e conceitos a respeito de informações geográficas e representação 

geoespacial sejam adotados, a fim de possibilitar a construção e manutenção dos 

sistemas cadastrais em todos os países. 

Para contribuir nesse sentido, o grupo de especialistas em administração e 

gerenciamento de terras das Nações Unidas do comitê de Gerenciamento Global de 

Informações Geoespaciais (UN-GGIM), criou uma estrutura de referência para o 
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desenvolvimento, fortalecimento e modernização da gestão de terras, do inglês 

Framework for Effective Land Administration – FELA (UN-GGIM, 2019). Tal 

documento deve servir de referência para os membros e instituições 

governamentais, uma vez que sua estrutura foi elaborada de maneira genérica e 

voltada para todos os países. O FELA propõe que a gestão eficaz deve atender a 

todas as pessoas e acelerar a proporção da relação entre a pessoa e a posse de 

terra, além de atender a todas as circunstâncias e realidade de um país (UN-GGIM, 

2019). Assim, forma-se o ciclo virtuoso, onde o desenvolvimento sustentável viabiliza 

políticas eficientes de gestão e gerenciamento de terras e por outro lado, a 

administração de terras eficaz fornece suporte ao desenvolvimento sustentável.  

Para Enemark e McLaren (2018), os objetivos da Agenda Global de 2030 não 

serão alcançados se antes não houver medidas que solucionem a insegurança da 

posse através de abordagens Fit For Purpose - FFP, ou seja, através de técnicas 

mais flexíveis e que possam ser desenvolvidas e aprimoradas com o passar dos 

anos, e atendam às necessidades da sociedade. Por isso, para os autores, chegou o 

momento de reavaliar os métodos tradicionais e o FFP surge como alternativa mais 

simples para os sistemas de administração de terras, porém com alguns desafios.  

A administração de terras nos países em desenvolvimento possui em sua 

estrutura legal um reflexo do período de colonização e em geral, atende a classe alta 

da população, já que o processo é considerado oneroso, burocrático e com 

exigências de levantamentos precisos. O sistema legal, neste ponto, pode ser 

considerado uma ―barreira‖ para implementação de abordagens flexíveis para o 

mapeamento e cadastro territorial. Em razão disso, as esferas legais devem apoiar 

todos os tipos de posse legal, social e permitir que as técnicas flexíveis e modernas 

sejam consideradas usuais e aplicadas conforme a finalidade (ENEMARK ET AL, 

2014).  

A UN-HABITAT (2008) afirma que há uma gama de possíveis tipos de posse 

que podem ser classificadas Continuum, ou seja, seguindo uma sequência de 

continuidade dos direitos da terra. Cada Continuum corresponde a uma fase da 

posse social, que por sua vez, possui diferentes níveis de direitos, restrições e 

responsabilidades, podendo então, alcançar o nível de posse formal conforme o 

avanço gradual no processo de formalidade. Nesse sentido, o STDM – Social 

Tenure Domain Model é um modelo proposto pela UN-HABITAT que incorpora o 

conceito de continuidade dos direitos da terra e fornece apoio às políticas pro-poor e 
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ao desenvolvimento sustentável. O modelo é um anexo da normalização 

internacional ISO 19.152/2012, conhecida como LADM – Land Adminstration 

Domain Model, que por sua vez, é um modelo conceitual e descritivo de 

administração de terras com foco na posse formal. A proposta do LADM é fornecer 

uma linguagem única de modo que as diferenças e similaridades entres os sistemas 

cadastrais possam ser compreendidas. O STDM foi desenvolvido em paralelo ao 

LADM na intenção de ampliar o escopo da administração de terras, ao passo que 

descreve as relações não convencionais de pessoa-terra, com ênfase nas relações 

sociais de posse (LEMMEN; VAN OOSTEROM; BENNETT, 2015). 

É valido ressaltar que o reconhecimento dos diferentes tipos de posse pode 

fortalecer o mercado imobiliário em regiões com significativo adensamento 

populacional, provando que a aplicação das técnicas Fit-For-Purpose traz benefícios 

sociais e econômicos também. 

 

2.2 A NOVA ERA DA INFORMAÇÃO GEOESPACIAL 

 

A era do desenvolvimento da informação por meios tecnológicos, como a 

internet, trouxe mudanças significativas para o ambiente da informação geográfica, 

quando se refere ao uso e concepção dos mapas. A popularização dos sistemas de 

informações geográficas, se deu por meio do fenômeno conhecido como GeoWeb, 

que demonstra a possibilidade de associar o dado com a sua posição geográfica 

através da fusão da Web com as tecnologias geoespaciais e informações 

geográficas, gerando mapas interativos e dinâmicos (ROCHE; PROPECK-

ZIMMERMANN; MERICSKAY, 2011). 

O universo da elaboração de mapas e divulgação de informações 

geograficamente localizadas transformou-se na última década, em termos de 

disponibilidade e acessibilidade, em virtude da explosão tecnológica que vem 

ocorrendo nos Sistemas de Informações Geográficas - SIG. Este cenário é 

identificado pelo aumento do fluxo de dados, os quais são gerados pelos usuários 

através do uso de sensores móveis, como telefone celulares e tablets, para fins de 

mapeamento (SEE; FRITZ; LEEUW, 2013). 

A criação e disseminação de informações geográficas, antes realizadas 

apenas pelos departamentos oficiais de mapeamento, está acontecendo de maneira 

mais perceptível através da participação de cidadãos comuns e com pouca 
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qualificação técnica, fornecendo assim, de forma voluntária e colaborativa, 

informações geoespaciais (GOODCHILD, 2007). Mesmo podendo apresentar dados 

imprecisos, tal comportamento representa uma tendência relevante e de grande 

impacto na área dos SIGs, sendo intitulado por Goodchild (2007) como Informações 

Geográficas Voluntárias ou VGI (Volunteered Geographic Information, termo em 

inglês). 

O êxito do sistema de administração de terras não está vinculado à 

complexidade das suas ferramentas estruturais, com soluções tecnológicas 

sofisticadas e robustas, mas sim, com medidas aplicáveis e soluções tecnicamente e 

economicamente viáveis, atendendo à demanda e às necessidades da jurisdição. 

A dinâmica da administração de terras está segmentada em quatro 

perspectivas, como descrevem Williamson et. al. (2010). A primeira está relacionada 

com a evolução das relações entre pessoa e terra, seguida da globalização e do 

avanço da tecnologia da informação, com seus impactos na gestão da terra. A 

terceira perspectiva refere-se aos valores, uso, posse e ao sistema de parcelas 

adotado. E a quarta, por sua vez, está associada às mudanças no uso da 

informação da terra. 

O comportamento de manipulação e gerenciamento de informações 

geográficas por usuários leigos, que agem de acordo com os próprios interesses 

sem considerar técnicas ou regras específicas de mapeamento, faz parte do 

conceito da Neogeografia ou ―Nova Geografia‖ (BASIOUKA, 2015). A Neogeografia 

é um neologismo que representa a era das novas práticas, padrões e tecnologias 

que estão fora do contexto tradicional das técnicas geográficas. 

Além do termo VGI, outros também são bastante utilizados para descrever a 

atividade de coleta de dados geoespaciais através de cidadãos comuns, 

fundamentados na teoria de ―crowdsourcing‖. Crowdsourcing, do inglês, refere-se ao 

conhecimento oriundo do coletivo, presumindo que é mais provável que ―muitos‖ 

sejam mais inteligentes do que ―poucos‖, ou seja, baseia-se na sabedoria da 

―multidão‖ (BASIOUKA, 2015). Outros termos relacionados a aquisição de dados de 

forma participativa e colaborativa por meio do envolvimento do cidadão na 

manipulação de dados, são: NeoGeografia, Mapas Colaborativos e Ciência Cidadã. 

Cada um possui suas particularidades e fundamentos, tornando-os um tanto 

diferentes entre si (RAHMATIZADEH; RAJABIFARD; KALANTARI, 2016). 
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Os Mapas Colaborativos são manipulados e criados de maneira virtual, 

possibilitando o acesso por qualquer pessoa, independente da sua localização ou 

aptidão (MACGILLAVRY, 2013 apud MCCLELLAN, 2003). Cohn (2008) afirma que a 

Ciência Cidadã diz respeito à coleta de informações através de voluntários, em sua 

maioria amadores, que auxiliam em pesquisas científicas e são considerados 

fundamentais para estabelecer a parceria com os especialistas de modo a responder 

as questões do mundo real.  

Apesar do cenário supracitado, não significa que os sistemas formais de 

administração e informações geográficas estão sendo dispensáveis, pelo contrário. 

Segundo Williamson et al. (2010), as ferramentas tradicionais devem ser atualizadas 

para ferramentas inovadoras e adaptadas às novas demandas globais. Os países 

em desenvolvimento necessitam de ferramentas mais flexíveis, de aplicabilidade 

exequível e que forneçam resultados rápidos e de baixo custo, para que assim 

componham uma estrutura básica de informações que poderá ser aprimorada no 

futuro. 

 

2.3 AS INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS VOLUNTÁRIAS (VGI) COMO BASE DE 

DADOS GEOESPACIAIS 

 

O VGI consiste no processo de coleta de dados geoespacializados e 

realizado de maneira voluntária. Onde os usuários são encarregados de organizar e 

divulgar os dados, geralmente através de dispositivos móveis e com acesso à 

internet, possibilitando que os dados sejam utilizados por outros. Entretanto, além de 

refletir uma solução possível para reduzir a carência de informações cartográficas 

sobre a posse da terra em alguns países, o VGI tem motivado debates e discussões 

no escopo da confiabilidade dos dados fornecidos, ponderando as oportunidades e 

riscos associados ao seu uso (RAHMATIZADEH et al., 2016). 

Aissi e Sboui (2017) declaram que o propósito principal abordado pelo VGI é 

promover a atuação de pessoas, sem habilidades profissionais ou conhecimento, a 

respeito dos SIG, na coleta de dados geoespaciais. E ainda, o conceito tem sido 

amplamente utilizado para diversos fins e aplicações. Por outro lado, os participantes 

do VGI podem omitir algumas informações importantes na fase de aquisição dos 

dados, em razão de que os usuários tendem a focar em uma determinada finalidade 

ou objetivo específico. Então, é provável que ocorra inexistência de algumas 
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informações e consequentemente prejudique a confiabilidade do processo VGI. Isto 

posto, é relevante reforçar aos usuários a importância da qualidade dos dados e 

efetuar a verificação da consistência daqueles produzidos. 

Para Basiouka (2015), os principais argumentos para justificar e defender a 

adoção do VGI envolvem três aspectos: econômicos, sociais e técnicos. As 

circunstâncias relacionadas ao baixo custo e redução de tempo na coleta de dados, 

além da transformação dos cidadãos comuns em peças-chaves para aquisição dos 

dados geoespaciais, visto que os envolvidos possuem papel fundamental no 

processo, são subcategorias das três principais já citadas, as quais estão 

interligadas e nem sempre claramente separadas. 

Grande parte dos países em desenvolvimento possuem mais de 70% do seu 

território fora da cobertura de um sistema de administração de terras, ou seja, sem 

dados cadastrais (ENEMARK, 2013). Essa situação resulta da escassez de dados 

cartográficos e sistemas cadastrais deficientes e incapazes de reconhecer todos os 

tipos de posse, excluindo principalmente àquelas consideradas informais, como é o 

caso de aglomerados subnormais, por exemplo. Deste modo, a prática voluntária de 

aquisição de informações geográficas possui importante potencial para suprir tais 

carências e superar os desafios, promovendo respostas acessíveis e atualizadas, 

em virtude da capacidade de extrair informações a baixo custo e em locais que em 

nenhuma circunstância foram cadastrados.  

A comunidade global de administração de terras tem reconhecido a 

importância da inclusão de todos e trabalhado em busca de alternativas que 

promovam abordagens com ênfase em um instrumento a favor do registro de terras 

das minorias.  Esse debate iniciou-se com o contexto no que concerne às escrituras 

e títulos, buscando entender o comportamento de transferências de direitos e as 

consequências legais em um ambiente à margem da sociedade (HENDRIKS et al, 

2019).  

Apesar do mapeamento colaborativo e VGI refletirem uma solução para o 

alcance de dados atualizados e em alguns casos, serem a única fonte de 

informações de determinada região, é válido ressaltar que os mapas oriundos de 

forma colaborativa e/ou voluntária, não devem substituir os dados fornecidos pelas 

instituições oficiais. Os mapas convencionais devem ser precisos e oficiais para 

garantir a reputação e qualidade dos dados (SEE; FRITZ; LEEUW, 2013). 
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2.3.1 O uso do VGI no Cadastro Territorial 

 

A aquisição e disseminação online de dados geoespaciais, alterou a forma 

como os dados são interpretados e aceitos pelos setores público e privado. 

Antigamente, questionamentos sobre como os dados foram produzidos e coletados 

e por quem, não eram preocupações da parte interessada, em razão de que 

somente agências oficiais eram responsáveis pela atualização e produção dos 

dados geoespaciais. Hoje, com a variedade de aplicativos e dispositivos com 

sensores de localização, que permitem a construção cartográfica de feições em 

tempo real e de forma gratuita, os mapas estão sendo aceitos como precisos pelo 

simples fato do acesso à informação imediata e online (WILLIAMSON ET AL, 2012). 

Ou seja, nota-se que o hábito em não questionar a acurácia dos mapas, pelo 

usuário final, já fazia parte no contexto histórico. Porém, antes era motivado em 

virtude da credibilidade das agências oficiais e por estas serem as únicas 

responsáveis pelos dados geoespaciais. A geração de produtos cartográficos e 

bases de dados a partir de fontes não oficiais evidencia a necessidade de 

observação da qualidade dos dados e até que ponto o cadastro territorial poderá 

utilizar dos produtos gerados através das técnicas de crowdsourcing. Diante dessa 

mudança no ambiente das tecnologias da geoinformação e os impactos para os 

sistemas de administração de terras, Williamson et al (2012) afirmam que para uma 

boa gestão territorial, a informação produzida deve ser precisa, garantida e confiável 

(do inglês, accurate, assured and authoritative – AAA). Os autores apresentam uma 

relação de continuidade (figura 1) dos dados geoespaciais, iniciando com o VGI de 

qualidade inferior, sendo aprimorado, chegando no resultado de informações AAA, 

ou seja, com a melhor qualidade possível. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

 

Figura 1 - Fluxo da relação de continuidade – Fit-For-Purpose para AAA 

 

Fonte: Adaptado de WILLIAMSON ET AL (2012). 

 

Para Basiouka, Potsiou e Bakogiannis (2015), alguns mitos que envolvem a 

discussão sobre a aplicabilidade do VGI, como a ideia de que somente os países em 

desenvolvimento demonstram interesse em seu uso, já foram descartados através 

de exemplos práticos que utilizaram o VGI como suporte aos sistemas de 

administração de terras. Na Grécia, de acordo com os autores, até hoje os 

proprietários precisam preencher um formulário impresso e submetê-lo no 

departamento oficial de cadastro, a fim de obter a declaração de propriedade. Esse 

processo poderia ser agilizado por formulários online através de sites ou aplicativos 

de celular. Este é um exemplo de que a tecnologia do VGI pode fornecer uma gama 

de possibilidades, dependendo de cada situação e necessidade do projeto cadastral. 

É importante analisar os tipos de dados que podem ser obtidos durante a 

coleta de informações voluntárias para fins de cadastro territorial. A estrutura 

primordial de qualquer sistema cadastral deve possibilitar a representação da 

relação pessoa-terra e os direitos envolvidos. Deste modo, algumas incertezas 

podem surgir sobre a confiabilidade da informação fornecida e coletada pelo 

entrevistado e voluntário, respectivamente. Usuários leigos conseguem documentar 

apenas o que é visível e facilmente identificado para representar os limites da 

propriedade. Como os direitos não são visíveis, é importante reconhecer que a 

credibilidade do dado pode ser comprometida em razão de algumas circunstâncias. 

Seja em razão dos interesses próprios de quem está fornecendo a informação 

(entrevistado), ou porque o voluntário tem algum tipo de relacionamento com o 

ocupante e por isto, adiciona informações tendenciosas, por exemplo. Podem 

ocorrer também situações em que a informação referente à propriedade formal não 

condiz com os documentos do registro, como por exemplo, quando contrato de 
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compra e venda ainda não foi oficializado e o ―antigo‖ proprietário ainda consta como 

proprietário legal do imóvel. Portanto, a delimitação geoespacial já pode ser 

considerada um dado de difícil determinação em sua completude e a classificação 

dos direitos torna-se uma atividade ainda mais complexa para o VGI (NAVRATIL; 

FRANK, 2013). 

O VGI surge como abordagem complementar e com possibilidade de 

representação para os RRR (direitos, restrições e reponsabilidades, do inglês – 

rights, responsabilities e restrictions) não coletados ou representados pelos sistemas 

formais, seja por razões técnicas e/ou econômicas. Para Rahmatizadeh et al (2016), 

34 fatores estão diretamente relacionados com o uso e aplicabilidade do VGI, 

categorizados em 8 pontos, como mostra a figura 2. 

 

Figura 2 - Fatores que podem influenciar no uso do VGI 

 

Fonte: Adaptado de Rahmatizadeh et al (2016) 

 

1. Motivadores: devido a carência de dados geoespaciais e recursos 

limitados, o VGI torna-se uma alternativa para regiões com dados 

incompletos/desatualizados ou inexistentes. 
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2. Facilitadores: o avanço tecnológico exerce função de facilitador principal, 

viabilizando que o método seja considerado rápido e de baixo custo. 

3. Funcionalidades: pode ser utilizado para detectar erros ou para examinar 

dados questionáveis, sendo não somente uma abordagem com ênfase na 

coleta dos dados, mas também peça chave de contribuição em processos 

de atualização, revisão e confirmação dos RRRs existentes. 

4. Aspectos Legais: as questões legais são a razão da maior preocupação 

quanto ao uso do VGI, em função de que o foco dos sistemas de 

administração de terras é gerenciar e fornecer registros de propriedade da 

terra e por isso, dados incorretos podem limitar o uso. De acordo com os 

autores, há uma discussão sobre a possibilidade de especificar os dados 

obrigatórios e cruciais juridicamente e aqueles considerados úteis, porém 

não prescritos legislativamente. Outra possibilidade apresentada, é que 

em locais onde legislação ―apoie‖ o VGI e consiga se adaptar, haverá mais 

chances para o uso da abordagem para fins de cadastro territorial.   

5. Requisitos e Características dos RRRs: objetos facilmente identificáveis e 

mensuráveis, necessidade de observação, mas nenhuma ou mínima 

análise interpretativa são características do uso do VGI. Quanto aos 

requisitos, o conhecimento local dos usuários é um aspecto determinante. 

Já a acurácia para representação dos limites, os especialistas afirmam 

que cada projeto ou jurisdição deve determinar o nível de acurácia que 

atenda às suas demandas, em virtude de que um valor específico de 

acurácia pode ser suficiente em alguns locais e em outros não.  

6. Características do Grupo (voluntários): compreender as características da 

multidão são pontos essenciais para o sucesso do VGI. Por exemplo, 

definir o tipo dos voluntários, identificar suas motivações, habilidades, 

experiências, conhecimento e familiaridade com o local. 

7. Aspectos Técnicos: a garantia da qualidade do VGI tem sido um tema 

bastante discutido, o interesse em determinar padrões e métodos de 

avalição da qualidade são aspectos técnicos que estão em constante 

desenvolvimento. Os especialistas acreditam que adotar um método de 

avaliação da qualidade para RRRs e sistemas específicos é um tópico 

relevante. 
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8. Aspectos Organizacionais: demonstram a importância de que uma 

entidade organizacional e responsável pelo gerenciamento do projeto de 

informações voluntárias, exerceria ao defender o papel e as 

potencialidades do projeto VGI, solucionando as questões de 

gerenciamento e financiamento dos dados. Segundo os autores, esta 

entidade pode ser do poder público e ou/privado. 

 

A nova estrutura de administração de terras com auxílio de técnicas 

modernas e da internet deve garantir a relação pessoa-terra de acordo com os 

princípios dos direitos, restrições e responsabilidades (RRR), atendendo às 

necessidades individuais de cada país e sistema legislativo. Para Rahmatizadeh et 

al. (2016), os sistemas cadastrais atuais demandam de novos conceitos e 

metodologias de RRRs que possibilitem a coleta de dados em países em 

desenvolvimento, em razão de que ainda há restrições devido ao alto custo dos 

métodos de coleta de dados geoespaciais, recursos limitados e de equipe técnica 

especializada. Portanto, ainda segundo os autores, os fatores que podem influenciar 

a funcionalidade do VGI, visando encontrar condições que possibilitem o seu uso 

nos sistemas de administração de terras, estão relacionados à coleta e atualização 

dos RRRs, desde as características da multidão até as questões técnicas e legais.   

A utilização inadequada dos dados e a falta de planejamento ao adotar 

tecnologias de crowdsourcing, estão associados aos problemas de precisão e 

confiabilidade dos dados. Como os dados são coletados por pessoas comuns, pode 

acontecer que os usuários não tenham a percepção de distinguir a finalidade e 

aplicabilidade da informação extraída e assim, acarretar o uso indevido dos dados, 

decorrente de suposições equivocadas sobre a qualidade dos metadados (AISSI; 

SBOUI, 2017). 

A segurança e credibilidade dos dados oriundos de VGI são as principais 

questões que devem ser sanadas no início e no desenvolvimento do projeto. A 

acurácia dos dados deve ser determinada através de metodologias que assegurem 

a qualidade, de acordo com o contexto e objetivos do projeto, comparando com os 

dados de referência disponíveis (HAKLAY et al, 2014). 

Os impactos causados pelas dificuldades que envolvem a concordância e 

prática das tecnologias colaborativas, devem ser discutidos a fim de entender a 

participação dos usuários e compreender os resultados fornecidos. Por exemplo, um 
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dos desafios enfrentados está relacionado à aceitação dos dados, em virtude da 

resistência das organizações tradicionais e sistemas governamentais em agregar as 

descobertas e direcionar as futuras tomadas de decisão com base nas informações 

de origem voluntária (ZHANG, 2019). 

Proveniente da perspectiva dos dados geoespaciais resultantes das fontes 

mais variadas, a credibilidade é considerada uma das barreiras impostas pelos 

governos locais ao integrar e reconhecer os dados gerados de maneira participativa 

e voluntária. Porém, por outro lado, a discussão compreende a necessidade de obter 

não somente informações geográficas, como também literais e descritivas. Uma vez 

que as mesmas podem ser registradas de maneira mais ágil e segura, através do 

vasto conhecimento local atribuído aos voluntários, já que eles estão mais 

familiarizados com as circunstâncias do local e assim, poderão fornecer dados 

confiáveis e realistas.  

A solução para os desafios encontrados na esfera da cartografia digital e 

voluntária, é analisar os estudos práticos e identificar os mecanismos apropriados 

para cada caso de aquisição de dados oriundos dos ―não-especialistas‖ (ZHANG, 

2019). É notório que a utilização de tais conceitos será inevitável e a saída para 

responder aos requisitos e/ou inseguranças, é através de propostas com 

metodologia consolidada e desempenhada por profissionais técnicos da área da 

informação geográfica. 

 

2.3.2 Caracterização dos voluntários 

 

Os usuários produtores da informação estão diretamente ligados com a 

qualidade e consistência, visto que são considerados sensores humanos com 

capacidade de coletar dados geográficos de diferentes tipos, formatos e quantidade, 

e cada um interpreta e sintetiza a informação local de uma maneira única. Para 

avaliar os dados coletados, alguns fatores são considerados, sendo estes: aspectos 

sociotécnicos, heterogeneidade dos dados e motivação dos voluntários (FIG 

COMMISSION 3, 2019).  

O ponto inicial para entender o fenômeno do VGI é identificar quem são os 

voluntários, o que os estimulam para que invistam tempo e esforço para contribuir 

com a informação geográfica e quais são os seus interesses. Para Budhathoki, 
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Nedovic-Budic e Bruce (2010), o engajamento dos voluntários está relacionado com 

seis funções: 

a) Valor: quando o voluntário age em função do lado humanitário. 

b) Aprendizado: o voluntário está em busca de novos aprendizados e praticar 

habilidades não usuais no cotidiano. 

c) Aprimoramento: quando o voluntário tem possibilidade de se desenvolver 

psicologicamente através das atividades voluntárias. 

d) Carreira: o voluntário objetiva ganhar experiência profissional através do 

voluntariado. 

e) Social: quando o voluntariado permite que um indivíduo fortaleça seus 

relacionamentos sociais. 

f) Proteção: o indivíduo usa o voluntariado para reduzir sentimentos negativos 

ou para resolver problemas pessoais. 

 

Caso haja diferentes tarefas no projeto, os usuários tendem a escolher 

àquelas que mais se identificam e que melhor atendem às suas necessidades. É 

possível caracterizar os tipos de voluntários de acordo com as suas motivações. 

Bordogna et al. (2014) afirmam que algumas pesquisas anteriores focaram na 

caracterização dos usuários de acordo com as experiências, motivações e tipos de 

contribuição. Porém, os autores descrevem seguindo o contexto das iniciativas 

orientadas pela ciência, categorizando em: iniciante, amador interessado, amador 

especialista, amador profissional, especialista e o voluntário inconsciente. A 

classificação dos voluntários conforme o engajamento e motivação foi sintetizada 

como consta na figura 3: 
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Figura 3 - Síntese da classificação dos voluntários 

 

Fonte: O autor (2021) 

 

O voluntário iniciante é aquele que não possui experiência com o assunto da 

pesquisa, porém possui interesse e disponibilidade para contribuir. É um usuário que 

age geralmente de forma individual e espontânea, motivado pela curiosidade e 

altruísmo em busca de reconhecimento. Embora os iniciantes estejam sujeitos a 

erros e baixo nível de acurácia, eles fornecem informações que representam 

conteúdos originais e condizentes com a realidade, além de ajudar na abrangência 

do levantamento da área de estudo. É um tipo de voluntário que caso tenha 

interesse em se especializar, pode chegar a coordenar outros voluntários. 

O amador interessado é aquele usuário que após perceber seu interesse no 

projeto, passa a coletar informações e ganhar experiência. Em alguns casos, podem 

receber treinamento dos usuários especialistas. Ainda segundo Bordogna et al. 

(2014), esse tipo de voluntário fornece contribuições mais detalhadas e com menos 

erros, quando comparado aos iniciantes. Pois são mais confiáveis e possuem 

engajamento constante durante o projeto. 
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Diferente dos voluntários já definidos, o amador especialista e o amador 

profissional dispõem de familiaridade científica com o projeto e entregam valiosas 

contribuições com riqueza de detalhes. Suas motivações estão associadas ao 

desejo em compartilhar conhecimento e orgulho em mostrar suas habilidades para o 

público. Porém, em algumas situações, pode acontecer dos especialistas 

submeterem dados irreais intencionalmente para comprometer a confiabilidade do 

projeto. 

Os especialistas são considerados como ―autoridades‖, em virtude da vasta 

experiência e dos estudos no tema do projeto. A bagagem de conhecimento destes 

voluntários, garante o máximo de credibilidade e quando não estão diretamente 

envolvidos, são motivados a participar pelo desejo em contribuir com suas 

percepções e pontos de vista para a pesquisa.  

Já os voluntários inconscientes são aqueles que não se importam pela 

informação que está sendo coletada e nem com a finalidade do projeto, e 

possivelmente foram selecionados de maneira equivocada. Portanto, fica claro que a 

característica de cada voluntário, assim como suas motivações, influencia na 

qualidade da informação fornecida e por este motivo é fundamental identificar 

parâmetros para cada projeto que faz uso de informações geográficas voluntárias. 

 

2.3.3 A verificação da qualidade do VGI 

 

Qualidade dos Dados Espaciais (SQD, do inglês, Spatial Data Quality), se 

refere a quão bem um objeto do mundo real está representado em um banco de 

dados espacial, e um dos desafios para práticas voluntárias e colaborativas é 

determinar a qualidade dos dados coletados (ARAGÓ; DÍAZ; HUERTA, 2012). Há 

uma lista com sete elementos quando se trata em descrever a análise da qualidade, 

que inclui: histórico, precisão posicional, temporal e semântica, consistência lógica, 

integridade e precisão do atributo. 

Segundo Devillers et al. (2010), tal lista costumava ser útil até surgir novos 

questionamentos, que se referem ao valor atribuído aos dados espaciais quando 

solicitado a análise de qualidade quantitativa e qualitativa. O autor questiona ―como 

a qualidade dos dados, resultante de informações geográficas voluntárias, poderia 

ser resumida?‖. Ou seja, como determinar um parâmetro que investigue os dados 
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fornecidos por até milhares de voluntários, a fim de quantificar e usar para benefício 

próprio. 

Em decorrência do despertar para o potencial das práticas voluntárias, 

algumas preocupações começaram a surgir quanto à variabilidade dos dados, 

colocando em questão a tomada de decisões e a segurança de informações 

precisas. Devido à falta de padronização, a qualidade do VGI fica comprometida, isto 

porque os dados são produzidos por usuários considerados como ―contribuidores 

heterogêneos‖, ou seja, com diferentes níveis de precisão e detalhamento, em prol 

de diversos propósitos e carência no controle de acesso aos dados (SENARATNE. 

ET AL, 2017) 

Este fato se justifica em razão de que cada indivíduo percebe e expressa as 

regiões geográficas de uma maneira única, como também, as relações geoespaciais 

nelas envolvidas. Como as informações são geradas por usuários comuns e às 

vezes sem nenhum conhecimento técnico, a qualidade também se limita por efeito 

da deficiência de conhecimento geoespacial (HOLLENSTEIN; PURVES, 2014). 

Comprometendo a entrega das informações que exigem padrão adequado de 

acordo com a finalidade de uso.  

Portanto, com o intuito de validar os dados e garantir certo nível de confiança, 

independente se a coleta foi realizada de maneira inadequada ou inclusive mal-

intencionada, deve-se determinar indicadores que minimizem a discrepância e 

identifiquem as amostras equivocadas. Então, para garantir a qualidade, segundo 

Goodchild e Li (2012), é necessário realizar uma triagem que identifique a 

veracidade dos dados e direcione as futuras ações a eles relacionadas, sejam elas 

de aceitação, averiguação ou rejeição. Essa triagem pode ocorrer de maneira 

automática ou em alguns casos, sendo necessário a intervenção de um especialista. 

(GOODCHILD; LI, 2012). 

O assunto sobre qualidade na ciência da geoinformação não é novidade para 

os especialistas e profissionais da área, os possíveis erros que poderiam surgir 

sempre fizeram parte da expertise durante a produção de mapas. Assim, com o 

empenho de alcançar sempre o melhor resultado, com dados mais detalhados, 

completos e precisos, os profissionais da área contribuíram grandemente para o 

desenvolvimento de uma metodologia que especificasse o produto e garantisse a 

qualidade, e assim os padrões que lidam com qualidade das informações 

geográficas foram estabelecidos pela ISO/TC211 e OGC (CETL ET AL, 2019).  
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O termo qualidade foi definido, segundo a ISO 8402 (1994), como ―totalidade 

de características de uma entidade que lhe confere a capacidade de satisfazer as 

necessidades explícitas e implícitas‖. Na área dos dados geoespaciais, a qualidade 

pode satisfazer em uma situação, mas não em outra, e isto está relacionado com a 

necessidade do usuário e a finalidade da coleta do dado. 

A baixa qualidade conceitual acarreta conflito de interpretação e 

consequentemente, compromete a interoperabilidade dos dados. Para Ballatore e 

Zipf (2015), os aspectos conceituais que influenciam na qualidade estão associados 

com as inúmeras interpretações que um mesmo objeto pode ter, com a capacidade 

de avaliar o significado da informação e como o consumidor pode decodificá-la, além 

de responder questões sobre quão claros ou ambíguos são os dados, quão intuitivos 

são os símbolos utilizados para fins de representação e outros.  

A qualidade pode ser verificada de acordo com três métodos para os mais 

diferentes tipos de dados, sendo estes: crowdsourcing, social e geográfico. O 

método de crowdsourcing afirma que os dados podem ser considerados válidos se 

um grupo de pessoas concorda com a informação coletada. O social está associado 

com o conceito de que usuários confiáveis agem como protetores das informações 

inseridas por outros usuários e contribuem fortemente para assegurar a confiança 

dos dados. Já o método geográfico, se baseia em comparar a informação obtida 

com o conhecimento local geográfico e assim, verificar a veracidade da 

representação. A qualidade é um problema para a informação de modo geral e em 

particular para a informação geográfica (NAVRATIL; FRANK, 2013).  

As abordagens de VGI devem ser utilizadas apenas para obter tipos 

específicos de informação e onde observações diretas são suficientes para 

interpretação do dado (NAVRATIL; FRANK, 2013). É importante que haja 

planejamento prévio dos projetos e treinamento dos voluntários, a fim de garantir a 

qualidade conceitual dos dados gerados. Portanto, ao adaptar os conceitos do SQD 

para o cenário do VGI, é necessário compreender que a qualidade dos dados estará 

associada com as habilidades dos usuários, sejam elas interpretativas ou de acordo 

com as aptidões.  

Para Aragó, Díaz e Huerta (2012), aplicar os critérios tradicionais de 

qualidade de dados geoespaciais resultará em valores fracos, caso os parâmetros 

não sejam previamente estabelecidos. Logo, o indicador de qualidade de um projeto 
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VGI deve ser avaliado de acordo com o propósito do projeto em questão, tendo cada 

projeto, um diagnóstico específico. 

 

2.3.3.1 Parâmetros e indicadores de qualidade 

 

 A prática das informações voluntárias é associada, principalmente, com a 

aquisição dos dados sem tomar o devido cuidado com a credibilidade e acurácia da 

informação fornecida, colocando a preocupação com qualidade em segundo plano e 

isto é reflexo da tentativa de suprir a escassez das informações geoespaciais. Neste 

contexto, a fim de investigar e validar as informações voluntárias, os parâmetros e 

indicadores de qualidade tornaram-se o ponto central das discussões pertinentes a 

aplicabilidade do conceito.  

 Lopéz et al. (2020) acreditam que apesar da ampla bibliografia e 

fundamentação teórica sólida composta por normas internacionais, a qualidade dos 

dados geoespaciais não é amplamente verificada em razão de alguns aspectos. 

Dentre estes, o fato de que a democratização da cartografia acarretou soluções que 

não atentam cuidadosamente para a qualidade, como é o caso do VGI e Globos 

Virtuais, em razão da abordagem ser baseada em ―obtenha/adquira como está‖, 

mesmo sabendo que este cenário as vezes é compensado pela abundância de 

informações e de cobertura global. 

 O fato significante que os usuários do VGI devem observar diz respeito a 

adequação ao uso, uma vez que está diretamente relacionado com os elementos de 

qualidade e com os critérios estabelecidos durante o planejamento do projeto, como 

o uso e finalidade dos dados, e com as decisões que serão tomadas. Para auxiliar 

na interpretação dos dados e tornar o sistema mais interativo, deve haver maneiras 

de visualização que permitam a exploração das informações VGI em tempo real e 

com auxílio dos indicadores de qualidade (SKOPELITI; ANTONIOU; BANDROVA, 

2017). 

 Os Sistemas de Informações Geográficas são baseados em modelos capazes 

de representar o mundo real em forma de atributos, de características não ―vagas‖ e 

com valores precisos (texto, número, forma...). Já os sistemas VGI se baseiam em 

modelos para codificar, armazenar e retratar os dados e por este motivo, o conceito 

de ―grau de verdade‖ (degree of truth) apresentado pelos autores, seria uma 
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alternativa parar avaliar quão bem representado está o objeto, ao ajustar o modelo 

do objeto com a sua imprecisão (LONGUEVILLE et al., 2010). 

 A ISO 19157:2013 define os componentes que descrevem a qualidade dos 

dados e os procedimentos genéricos de avaliação. Ao caracterizar a qualidade, 

alguns elementos e subconjuntos de dados devem ser considerados e para 

sintetizar esta estrutura descritiva, a ISO adota o termo ―data quality unit‖. Sendo 

este, a associação entre o ―scope‖, que identifica o tipo do dado que será avaliado, e 

o ―data quality element‖, que é composto por seis elementos de qualidade principais 

(figura 4), utilizados para descrever as características e padrões das feições (ISO, 

2013). 

Figura 4 - Elementos de Qualidade segundo a ISO 19157:2013 

 

Fonte: ISO (2013) 

 

 Cada elemento é determinado através de indicadores que permitem que a 

qualidade seja avaliada e os resultados podem ser documentados em relatórios. A 

ISO 19157 não tenciona definir níveis de aceitação para qualidade de dados 

geoespaciais, além de que os elementos e/ou medidores propostos são para 

conjunto de dados convencionais e não específicos para o VGI (FONTE et al., 2017).  
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 Portanto, seguindo a ideia de adaptar conforme a realidade, torna-se 

necessário identificar de que forma os elementos de qualidade de dados 

geoespaciais propostos pela Norma, poderão ser utilizados para medir a qualidade 

dos dados produzidos por tecnologias colaborativas e voluntárias, como o VGI. 

 

a) Completude ―DQ_Completeness” 

 Completude se refere a capacidade de representar as feições em sua 

totalidade, de acordo com a sua relevância para descoberta e uso (UREÑA-

CÁMARA, 2019). Podendo ser dividida em ―comissão‖, quando há excesso de dados 

ou em ―omissão‖, que exprime a carência de dados (ISO, 2013). A problemática do 

VGI com a completude levanta a questão dos vazios cartográficos, visto que a 

técnica pode solucionar tal carência como também, pode provocar a dúvida do que 

realmente é vazio ou do que está apenas incompleto (TOUYA et al., 2017). A 

motivação dos usuários exerce forte influência na completude do projeto, porque 

assim será definido a consistência, representatividade, resolução e homogeneidade 

dos dados resultantes.  

 A completude é a maior preocupação e o mais importante elemento de 

qualidade para o cenário do VGI, visto que muitas informações são tendenciosas 

para regiões e situações específicas. A inexistência de especificações e padrões, 

características de práticas colaborativas e voluntárias, torna a verificação da 

completude um processo complexo, demandado de novas abordagens de avaliação, 

não podendo somente ser baseada em comparações com o objetivo de determinar a 

omissão e comissão da qualidade (FONTE et al., 2017).  

 De modo geral, as técnicas voluntárias de aquisição de dados geográficos 

são principalmente motivadas pela escassez do que pela abundância de 

informações e para Bégin, Devillers e Roche (2013), os medidores de completude 

devem considerar a proporção entre a omissão de recursos na área mapeada e os 

recursos não mapeados em áreas não mapeadas. Por este motivo, a completude 

está diretamente relacionada com a evolução do projeto VGI. 

b)  Consistência Lógica “DQ_LogicalConsistency” 

 Para a ISO 19157, consistência lógica corresponde ao grau de aderência às 

regras de estrutura de dados e seus relacionamentos, e se essas regras lógicas são 

definidas por outros documentos e normas, estas devem ser utilizadas como 

referência. Ainda segundo a Norma, o elemento de qualidade consistência lógica 
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pode ser subdividida em quatro categorias: consistência conceitual, de domínio, 

formato e topologia. A consistência conceitual verifica a aderência do conjunto de 

dados às regras do esquema conceitual, já a consistência de domínio avalia a 

equivalência com os valores de domínio. Quando o modelo é examinado de acordo 

com sua estrutura e forma física objetivando o armazenamento dos dados, é 

conhecida como consistência de formato. E por fim, a consistência topológica se 

refere a geometria e aos aspectos topológicos do dado geoespacial (ISO, 2013). 

 Quando o usuário voluntário georreferencia um ponto (uma casa, por 

exemplo), a consistência lógica não é apurada, em razão de que a sua posição 

lógica não é exata e o objeto certamente encontra-se deslocado. Uma solução para 

projetos VGI executarem testes topológicos, é usar camadas de referência ou 

apenas o usuário responsável pela aquisição da informação será capaz de identificar 

e corrigir os possíveis erros (ARAGÓ; DÍAZ; HUERTA, 2012). A consistência lógica 

pode ser utilizada para dimensionar a confiabilidade das informações e dos seus 

usuários produtores.  

 

c) Acurácia Posicional “DQ_PositionalAccuracy” 

 A acurácia posicional é medida de acordo com a posição em que as feições 

se encontram conforme um sistema de referência, onde a posição é considerada 

verdadeira e segundo a ISO 19157, pode ser dividida em três subcategorias de 

elementos de qualidade, sendo estas (ISO, 2013): 

 

 Absoluta ou acurácia externa: correspondência entre os valores das 

coordenadas coletadas com os valores aceitos como verdadeiros 

 Relativa ou acurácia interna: correspondência entres as posições relativas 

das feições observadas como as posições aceitas ou ditas como verdadeiras. 

 Acurácia posicional dos dados em grade: proximidade com os valores 

posicionais dos dados de grade (matriz) com os valores considerados 

verdadeiros. 

 Os métodos mais comuns para coleta de posicionamento geográfico nas 

práticas de crowdsourcing, utilizam aparelhos portáteis com receptores GNSS 

(Global Navigation Satellite Systems) embutidos como por exemplo, os 

smartphones. A precisão entregue por estes aparelhos está em constante avanço, 

sendo capaz de alcançar o valor de 2 a 3 metros ou até melhor, a depender do 
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receptor utilizado e das condições de observação. Esse cenário, quando combinado 

com os Web mapas de alta resolução, pode ser utilizado como plano de fundo para 

auxiliar na digitalização dos objetos observados. Assim, a qualidade da acurácia 

posicional do VGI tem garantido uma gama maior de aplicabilidade (FONTE et al., 

2017).  

 Haklay (2010) afirma que a precisão posicional é o tópico mais bem 

estabelecido na ciência de mapeamento e consequentemente deve receber mais 

atenção na avaliação dos produtos gerados. A qualidade da precisão posicional é 

fundamental para a avaliação de dados gerados através de métodos que se 

baseiam no conceito fit-for-pupose e que foram produzidos por usuários comuns, 

sem aptidão técnica e sem considerar os padrões de coleta de dados. Nessa fase de 

desenvolvimento do VGI, a principal preocupação deve ser garantir uma maior 

confiabilidade, conforme os usuários coletem cada vez mais dados e identifiquem 

equívocos nas feições existentes, ocasionando em um recobrimento maior da área 

mapeada e um conjunto de dados mais consolidado.  

 

d)  Acurácia Temática ―DQ_ThematicAccuracy” 

 Acurácia temática é definida como a correta classificação das feições e 

atributos quantitativos e não quantitativos em relação ao objeto no mundo real a ser 

representado. De acordo com a Norma, pode ser dividida em três elementos de 

qualidade de dados (ISO, 2013): 

 Correção de classificação: comparação entre o que foi classificado das 

feições e atributos do universo em discussão com a realidade.  

 Correção dos atributos não quantitativos: verificação se o atributo não 

quantitativo está correto ou não.  

 Acurácia dos atributos quantitativos: aproximação do valor do atributo 

quantitativo com o valor aceito como verdade  

 

 A análise da precisão do VGI promove alguns questionamentos e desafios em 

razão da falta de especificações e normas, das características dos usuários e do tipo 

de informação temática a ser retratada. Assim, os indicadores de qualidade devem 

ser flexíveis conforme o objetivo do projeto, podendo inclusive, serem utilizados 

outros indicadores adicionais. Atualmente, a grande maioria do VGI é contribuída 

gratuitamente, porém, há o interesse em terceirizar a classificação das informações 
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gratuitas e voluntárias para técnicos pagos na nuvem (funcionários que trabalham 

com aplicativos baseados em nuvem).  Esta seria uma solução para obter o melhor 

valor das informações não rotuladas contra o valor de corrigir ou reforçar atributos 

que foram rotulados repetidamente. Os problemas geralmente são relevados em 

razão das isenções de responsabilidade, porém, se a prática continuar atendendo os 

sistemas oficiais e apoiando as infraestruturas de dados espaciais (SDIs), a 

tendência é que a problemática se torne urgente, não amenizando a 

responsabilidade e acurácia do VGI (FONTE et al., 2017).  

 

e)  Qualidade Temporal “DQ_TemporalQuality” 

 A Qualidade Temporal está relacionada com a mudança constante do mundo 

real e quão bem estas alterações são representadas na cartografia digital. Os 

projetos de VGI são uma alternativa para acompanhar as constantes mudanças que 

ocorrem num curto espaço de tempo, como novos imóveis e loteamentos, por 

exemplo, por serem uma ferramenta de baixo custo e de resposta rápida, quando 

comparados com os sistemas tradicionais de aquisição de dados geográficos 

(ARAGÓ; DÍAZ; HUERTA, 2012).  

 Segundo a ISO, a qualidade temporal é definida de conforme a qualidade dos 

atributos e relacionamentos temporais das feições, podendo ser classificada em 

(ISO, 2013): 

 Acurácia de uma medida de tempo: aproximação dos valores relatados com 

os valores conhecidos como verdadeiros. 

 Consistência temporal: correta ordem cronológica dos eventos  

 Validade temporal: validade dos dados em relação ao tempo. 

 

 Uma observação importante sobre os dados temporais, é que a data e hora 

do levantamento e aquisição das informações devem ser do momento da 

observação e não de quando foram digitalizados ou carregados no banco de dados. 

Embora o potencial do VGI em fornecer informações de forma mais ágil seja 

relevante, é válido atentar para a heterogeneidade dos dados que podem ocorrer no 

espaço tempo, em virtude da interpretação e motivação dos usuários em mapear 

regiões e fenômenos específicos (FONTE et al., 2017).  
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f)  Usabilidade “DQ_UsabilityElement” 

 Todos os elementos de qualidade citados anteriormente podem ser utilizados 

para avaliar a usabilidade, em razão de que é baseada nas necessidades do 

usuário. Assim, a usabilidade deve ser considerada para analisar informações de 

qualidade sobre adequação do banco de dados de requisitos ou aplicações 

especificas (ISO, 2013). Para Antoniou e Skopeliti (2015), de todos os elementos de 

qualidade, a usabilidade é o que mais se adequa ao conceito “fit-for-pupose” e 

consequentemente, mais familiarizado com a abordagem do VGI, por justamente 

fazer a conexão entre os requisitos dos usuários e a qualidade das informações, a 

fim de determinar se os dados são aceitáveis para o projeto em questão. 

 

2.3.4 A Coleta de dados VGI para Cadastro 

 

A coleta de dados com foco na administração de terras por meio de métodos 

crowdsourcing se comporta de maneira diferente. Navratil e Frank (2013), analisam 

as principais diferenças que afetam a precisão posicional e a relevância dos objetos 

visíveis, entre os dados do OSM - OpenStreetMap, que é um mapeamento 

colaborativo e online, e os sistemas de administração de terras convencionais. 

Uma precisão posicional de 5 metros é considerada aceitável para o OSM, em 

razão de que provavelmente a localização ainda estará representando o objeto de 

interesse. Por outro lado, em situações de conflitos de propriedade de terras ou em 

regiões com significativo adensamento populacional, o mesmo não pode ser 

considerado, por exemplo. O alcance posicional milimétrico é garantido por 

abordagens sofisticadas que demandam da utilização de equipamentos profissionais 

com receptores GNSS, sendo tecnicamente inviáveis para usuários leigos. Os 

autores apresentam a possibilidade de minimizar essa problemática através da 

realização de treinamento para os colaboradores, porém, isto resultaria em alto 

investimento financeiro e restrição de colaboradores disponíveis (NAVRATIL; 

FRANK, 2013). 

Rahmatizadeh et al (2018), realizaram um estudo Delphi com especialistas em 

administração de terras para traçar os principais parâmetros que devem auxiliar na 

escolha da técnica de coleta de dados VGI. Um estudo Delphi é baseado na 

inteligência coletiva e no consenso de pessoas da área de domínio, para que o 

resultado seja preciso e fundamentado. Foi admitido um conjunto com 14 
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parâmetros, subdivididos em três áreas principais pertinentes à natureza do dado, ao 

processo de coleta especificamente, e à fase pós coleta em termos de curto a longo 

prazo: 

a) Parâmetros relacionados aos dados: também conhecidos como 

parâmetros de qualidade, que apresentam as características dos dados 

quanto a acurácia, completude e confiabilidade.  Para os autores, 

embora a acurácia seja um dos parâmetros principais, daqueles 

associados ao levantamento da parcela, sendo muitas vezes 

responsável pela não completude, o estudo mostra que para projetos 

VGI, a confiabilidade da informação é mais importante do que a acurácia.  

b) Parâmetros do processo de coleta de dados: são aqueles que 

demonstram de que forma a coleta dos dados foi executada e quão 

acessível. Além de analisar também, a eficiência temporal do método 

adotado para determinado objetivo, a fácil implementação, repetibilidade, 

se os procedimentos são transparentes e a verificação, por terceiros, dos 

dados coletados. 

c) Parâmetros pós-aquisição dos dados: são os parâmetros que se referem 

ao uso a longo prazo dos dados, como a estrutura dos dados 

geoespaciais da parcela e os RRR não são processos estáticos, é 

fundamental realizar avaliação de continuidade. Partindo deste 

pressuposto, a capacidade e mecanismos de atualização, mecanismos 

de compartilhamento e serviços de metadados também devem ser 

considerados, em razão de que o foco principal no início do projeto deve 

suprir as necessidades da sociedade e com o passar dos anos, deve ser 

capaz de se atualizar e atender as novas demandas de desenvolvimento 

econômico e social.  

 

Diante dos parâmetros apresentados, os especialistas chegaram no consenso 

de que a escolha do método de coleta de dados deve seguir os requisitos dos 

detentores do projeto, associada com as possibilidades disponíveis para a realidade 

local. Esta observação auxilia na compreensão dos benefícios e limitações do VGI 

em cada parâmetro, possibilitando uma percepção mais clara dos prós e contras 

para cada possível método de aquisição de dados, chegando na opção mais 

adequada para o propósito (RAHMATIZADEH ET AL, 2018). 
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3  COLETA E UTILIZAÇÃO DE VGI PARA CADASTRO TERRITORIAL URBANO 

  

A partir do estudo realizado, esta pesquisa buscou avaliar a aplicação do VGI 

como fonte de dados complementar para o cadastro urbano e desenvolver uma 

aplicação para dispositivos móveis. 

   

3.1 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Para compreender os aspectos e classificar a presente pesquisa que se 

define pela interdisciplinaridade, por envolver as áreas de cadastro territorial, 

administração de terras e informações geográficas, é importante interpretar o 

processo que será necessário para responder as questões conforme os critérios pré-

estabelecidos. 

Os métodos de pesquisa são meios que visam otimizar esforços, tempo e 

dinheiro para prover informações e dados relevantes. O objetivo principal é produzir 

novos conhecimentos ou aprofundar a compreensão de um determinado tópico ou 

questão, e isso se dá, primeiramente, através da identificação dos objetivos, método 

de coleta de informações ou dados a ser adotado e a fonte destes, além da 

ferramenta utilizada e da análise dos dados.  

Para Goundar (2012), para um processo ser denominado pesquisa, é 

imprescindível que apresente tais características: 

a) Controlada – implica dizer que a pesquisa elaborou meios que buscam 

minimizar efeitos das variáveis exploradas. 

b) Rigorosa – deve garantir que os procedimentos sejam seguidos conforme 

estabelecido, a fim de obter respostas relevantes. O grau de rigor é variável 

de acordo com a área científica. 

c) Sistemática – apresenta sequência lógica para investigação e determinação 

dos procedimentos a serem adotados.  

d) Válida – implica que as conclusões obtidas são legítimas e podem ser 

verificadas por outras pessoas. 

e) Empírica – os resultados alcançados foram baseados em evidências e 

experiências da vida real. 

f) Crítica – é fundamental que a apuração dos procedimentos e métodos 

adotados seja realizada de forma crítica e exata. 
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A partir da fundamentação teórica apresentada, o estudo busca salientar, 

principalmente, a abordagem do uso e qualidade de dados VGI para o cadastro 

territorial urbano. E de que forma as técnicas participativas e mais flexíveis podem 

atuar paralelamente com os métodos tradicionais, não em termos igualitários e sim, 

coadjuvar, estabelecendo uma colaboração e cooperação. Além disso, apresentar 

de forma prática, como tais informações podem ser obtidas através de uma 

ferramenta para a coleta de dados de maneira voluntária. Busca-se compreender até 

que nível tais dados poderão ser utilizados para auxiliar na elaboração de bases de 

dados georreferenciados e cadastrais de regiões ainda não mapeadas, reconhecer e 

mapear locais com carência de informações cartográficas e contribuir para 

atualização, manutenção ou estruturação do acervo de dados. 

Assim, para atingir os objetivos apresentados, este capítulo descreve a 

estrutura metodológica adotada na pesquisa, a qual além de ser uma abordagem 

prática e experimental, pode ser classificada, segundo Kothari (2004), em descritiva 

e aplicada. 

A pesquisa é descritiva quando o pesquisador não possui controle das 

variáveis e busca descrever a situação presente e identificar as causas, e solucionar 

os entraves encontrados com auxílio de métodos comparativos e correlatos. Pode 

ser considerada aplicada por tentar resolver uma problemática real, neste caso, a 

carência de informações do cadastro urbano brasileiro, sendo baseada não somente 

em fundamentação teórica, mas também, em ações práticas. As etapas 

metodológicas foram sintetizadas conforme a figura 5. 
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Figura 5 - Fluxograma das etapas metodológicas 

 

Fonte: O autor (2021) 

 

Primeiramente, foi realizada uma revisão bibliográfica para compreender o 

cenário das abordagens e tendências no âmbito das informações geográficas e 

sistemas de administração de terras, com o intuito de fundamentar a pesquisa para 

que refletisse valor científico e relevância prática para a sociedade. Com o 

embasamento teórico, foi possível definir a abordagem crowdsourcing a ser utilizada 

no desenvolvimento do estudo e compreender os fatores que podem afetar o uso da 

técnica para fins de administração de terras e os parâmetros de qualidade acerca da 

coleta de dados. 

A segunda etapa consistiu no desenvolvimento de um aplicativo e todos os 

aspectos relacionados à sua estrutura. Mesmo não chegando na fase de validação, 

torna-se necessário admitir uma área de estudo de simulação, de forma que auxilie 

no direcionamento das atribuições e funcionalidade do aplicativo. E assim, o tipo de 

voluntário, a definição das informações que farão parte do banco de dados, as 

funções essenciais, puderam ser determinados e a coleta de dados garantida, 

seguindo para a análise da ferramenta apresentada.  
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Por fim, a partir do desenvolvimento e estruturação da ferramenta, a etapa 

seguinte tratou de explorar o aplicativo seguindo alguns critérios estabelecidos. A 

sequência de análise deu-se por meio da verificação das potencialidades da 

aplicação do VGI, armazenamento dos dados obtidos, dos fatores que influenciam 

na execução da abordagem e os parâmetros de qualidade e de coleta de dados.  

 

3.2 FITNESS FOR USE E REQUISITOS DO SISTEMA PARA O APLICATIVO 

CADASTRO-VGI 

 

A adequação ao uso (Fitness For Use) corresponde quão bem o produto 

atende aos objetivos dos usuários, estabelecendo uma ponte com a qualidade dos 

dados. Porém, é difícil medir a qualidade usando essa definição ampla. É de 

extrema importância identificar os diferentes requisitos de usabilidade do sistema e 

reunir informações sobre os usuários e agrupá-los conforme seu comportamento. A 

adequação ao uso pode ser determinada se o requisito de qualidade do usuário for 

conhecido (BIELECKA, 2015). 

Embora pareça simples ao apresentar Fitness For Use de forma resumida, a 

sua metodologia é complexa, podendo gerar um labirinto de fatores, características e 

atributos ao descrever a adequação de uso para quase tudo onde a qualidade é 

fator, uma vez que Fitness For Use tem sido por mais de duas décadas a definição 

de qualidade de fato (NEELY, 2005). 

Para melhor definir a aplicabilidade da ferramenta e associar ao conceito de 

Fitness For Use, deve-se considerar os usuários do produto, o uso, verificar a 

possibilidade e probabilidade de quaisquer perigos para a segurança humana e 

avaliar os recursos econômicos, tanto para o desenvolvedor quanto para o usuário. 

A análise dos requisitos do sistema, como demanda a engenharia de requisitos, é 

uma forma de traduzir o que é esperado pela ferramenta e os entraves que a ela 

estão ou poderão ser relacionados (JURAN, 1998). 

A ação de analisar, documentar e verificar a função do sistema, sua 

viabilidade e quais as necessidades dos usuários, faz parte da engenharia de 

requisitos. Os requisitos são as descrições do que o sistema deve fazer, as 

restrições de funcionamento e serviços que irá oferecer. Sommerville (2011) 

expressa a diferença entre os diferentes níveis de descrição quanto ao termo 

―requisitos‖, que pode ser sintetizado em duas categorias:  
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a) Requisitos de usuário: expressam os requisitos abstratos de alto nível, em 

linguagem natural com diagramas de quais serviços o sistema deverá 

oferecer aos usuários e as restrições de funcionamento.  

b) Requisitos de sistema: apresentam a descrição detalhada das funções, 

serviços e restrições do sistema, definindo exatamente o que deverá ser 

implementado. 

A figura 6 exemplifica a distinção dos requisitos de usuários e de sistema para 

o caso do aplicativo Cadastro - VGI, sendo os requisitos de usuários abordados de 

maneira geral, enquanto os do sistema tendem a ser mais específicos.  

Figura 6 - Requisitos de usuários e de sistema – App Cadastro - VGI 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Sommerville (2011) 

 

Os termos Fitness For Use e Fit For Purpose utilizados na presente pesquisa, 

podem causar uma confusão semântica quando compreendidos de forma genérica, 

visto que adequação ao uso e ao propósito são sinônimos quando entendidos como 

características do serviço em satisfazer as expectativas declaradas ou implícitas. A 

qualidade deve ser avaliada em função da sua adequação ao uso (Fitness For Use), 

que no caso do VGI, a tarefa de avaliação não somente ocorre com o produtor da 

ferramenta, mas também com os usuários, que são obrigados a perceber a 

adequação ao uso específico (JONIETZ; ZIPF, 2016). Por este motivo, a análise da 

qualidade de um conjunto de dados não deve ocorrer separadamente do uso, mas 

sim profundamente relacionada com o propósito específico.  

Neste ponto, percebe-se como os termos apresentados possuem um vínculo 

para concepção e aplicabilidade do sistema. De modo geral, cada atividade deve ser 
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desenvolvida de forma específica, através de métodos e medidas que se adequem 

ao propósito de cada tipo de VGI. Para Bennett e Alemie (2016), Fit for Purpose 

assumiu um significado contemporâneo e particular aos sistemas de administração 

de terras nos países em desenvolvimento. Portanto, para a administração de terras e 

cadastro territorial, o propósito está alinhado com a capacidade do sistema em 

atender os aspectos de posse, legais, técnicos e administrativos.  

 

3.3 DESENVOLVIMENTO DA FERRAMENTA: CADASTRO - VGI 

 

Buscou-se propor um modelo que possibilitasse um exemplo prático, de uma 

ferramenta em formato de aplicativo para dispositivos móveis, para a coleta de VGI 

em determinadas condições. O projeto foi estruturado visando a resolução das 

questões geográficas dos aglomerados subnormais e vazios urbanos, que 

geralmente são regiões não reconhecidas nas bases cartográficas e cadastrais. 

Todo o cenário exposto no embasamento teórico serviu para direcionar e apontar os 

pontos principais que o projeto deve abordar para que a ferramenta seja adequada e 

aplicável, sendo estes, descritivos e geométricos. Percebe-se ainda, a forte relação 

entre a regularização fundiária e as possibilidades que o sistema poderá auxiliar 

durante o processo, visto que em suma, a regularização fundiária reconhece e 

formaliza os núcleos urbanos informais, onde a participação da comunidade está 

enraizada desde quando o núcleo urbano ou aglomerado subnormal foi 

estabelecido.  

Assim, o sistema pode contribuir juntamente com os usuários voluntários, 

através da compreensão e reconhecimento do local sob a perspectiva de quem mora 

e será assistido, e trabalhar em conjunto com o projeto de que será instituído. Como 

os projetos VGI podem ser adotados para os mais diversos fins no contexto da 

dinâmica do território, não existe um padrão ou um único caminho a ser seguido.  

Portanto, a metodologia utilizada pode conter aspectos específicos da visão 

de caso de uso e não representar toda a heterogeneidade da conjuntura territorial. A 

concepção da ferramenta passou, primeiramente, pela identificação das informações 

julgadas essenciais ao cadastro territorial por VGI, ou seja, aquelas informações que 

permitirão estabelecer a relação pessoa-terra e compor o banco de dados 

descritivos. A orientação para o formulário do aplicativo de cadastro voluntário foi 
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elaborada seguindo a ideia dos boletins cadastrais analógicos, com informações 

sobre o imóvel e os proprietários ou detentores.  

Para que a ferramenta cumpra seu papel e garanta a usabilidade, é 

importante observar os possíveis voluntários, ainda que de modo mais geral, a fim 

de certificar que os parâmetros do processo da coleta dos dados não serão 

comprometidos. O aplicativo foi desenvolvido em código aberto, através do App 

Inventor, sistema online e gratuito, mantido pelo MIT - Massachusetts Institute of 

Technology, que permite o desenvolvimento de aplicativos para o sistema 

operacional Android®, com os comandos fundamentados na programação em 

blocos. Posto que o voluntário pode possuir, ou não, familiaridade técnica com a 

geoinformação, foi excluída qualquer possibilidade de conhecimento específico dos 

voluntários, admitindo apenas que os usuários assimilam geograficamente o local a 

ser mapeado.  

Ao seguir para a fase de implementação e preparação do levantamento de 

campo, é necessário realizar treinamentos de manipulação do aplicativo, para que 

os voluntários conheçam a ferramenta de maneira prévia, o que ajudará a minimizar 

os erros grosseiros na fase do cadastramento e coleta de coordenadas. Neste 

momento, será possível identificar o perfil de cada voluntário, suas características 

(idade, gênero, escolaridade) e aptidões. Quando a ferramenta for utilizada para os 

devidos fins, já que neste estudo será apenas para teste e análise da sua 

potencialidade, é fundamental promover reuniões com os representantes da 

comunidade local, a fim de esclarecer os objetivos do projeto e os benefícios futuros.  

 

3.4 VISÃO DE CASO DE USO 

 

Embora o presente trabalho não alcance a fase de implementação, a área de 

estudo pode ser qualquer uma localizada nos núcleos urbanos, que necessite de 

informações cartográficas ou atualização das existentes. As técnicas modernas e 

voluntárias não se aplicam somente às regiões com carências de informações 

geográficas, segundo Rahmatizadeh et al (2016). Apesar de nos últimos anos, o VGI 

tenha se destacado para os países em desenvolvimento, a abordagem também 

apresenta benefícios para os países desenvolvidos aprimorarem seus sistemas de 

administração de terras, com inclusão de outros RRRs não retratados nos sistemas 

atuais.  



51 

 

Como a proposta da pesquisa tem foco em apresentar uma solução viável para 

os sistemas de administração de terras, acompanhando a tendência de técnicas 

flexíveis e de acordo com a necessidade, o estudo busca retratar as características 

da dinâmica territorial existente na maioria dos vazios cartográficos, com escassez 

de dados cadastrais e com predominância de ocupações informais com regime 

jurídico não reconhecido. 

 

3.5 TIPO DOS VOLUNTÁRIOS 

 

A característica principal de técnicas de crowdsourcing é a participação de 

usuários colaboradores e/ou voluntários e por esta razão, a definição dos usuários, 

bem como os possíveis interesses a eles associados, é tão importante quanto a 

escolha do método de coleta de dados. Por este motivo, com o intuito de aproveitar 

a convivência cotidiana com a comunidade local e o reconhecimento geográfico, 

agentes de saúde, técnicos da defesa civil, e assistentes sociais municipais são 

exemplos de possíveis voluntários que possuem familiaridade com a região e 

consequentemente, convivência com as comunidades de regiões informais. É 

importante considerar que a motivação e/ou interesse dos voluntários pode interferir 

na confiabilidade e qualidade dos dados gerados. Portanto, o perfil ou classe dos 

usuários quando definidos, devem estar alinhados com o objetivo da atividade 

colaborativa desde as atividades de planejamento até as ações in loco.  

 

3.6 INFORMAÇÕES E FUNCIONALIDADE ESSENCIAIS 

 

Para garantir que o banco de dados descreva o imóvel por meio das 

informações descritivas e geográficas, algumas funções são fundamentais para o 

funcionamento do aplicativo de acordo com a finalidade. Os dados descritivos estão 

categorizados em dados do imóvel e dados do morador. No que se refere ao imóvel, 

as informações inseridas correspondem ao endereço, caracterização do uso e tipo 

do imóvel, forma de ocupação e número de cômodos. Já os dados do morador, são 

de quem ocupa o imóvel (nome, idade, escolaridade, profissão...), independente do 

grau de formalidade da posse. Os dados da família dizem respeito ao número de 

pessoas que residem no imóvel e renda familiar.  
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O Cadastro - VGI foi desenvolvido de forma que as coordenadas fossem, 

além de armazenadas, utilizadas para a delimitação do imóvel. A localização do 

imóvel através da coleta de coordenadas, torna-se a função cartográfica principal do 

aplicativo, em termos das informações geográficas. Ao permitir que o usuário 

identifique geograficamente onde a colaboração está sendo realizada e delimite os 

quatro lados principais, a ferramenta estabelece o link entre as perguntas principais 

dos sistemas de administração de terras, que são: ―quem ou o que‖ com ―onde‖. 

Logo, com a necessidade da geolocalização, a ferramenta é estruturada para que as 

coordenadas sejam coletadas e armazenadas, e auxiliem no cálculo das dimensões 

da frente, fundo e dos lados do imóvel.  

A Portaria 511/2009 do Ministério das Cidades descreve parcela cadastral 

como menor unidade do cadastro de regime jurídico único, sendo considerada como 

toda e qualquer porção da superfície no município a ser cadastrada (BRASIL, 2009). 

Porém, a fim de adequar ao cenário cadastral e de legislação do Brasil, o conceito 

foi segmentado de acordo com o fluxo cadastral, que é composto pelo processo de 

certificação de parcelas. Ou seja, surgiu assim, a nomenclatura ―parcela certificada‖ 

e ―parcela não certificada‖. As parcelas não certificadas não são registradas e 

formalizadas, e por esse motivo podem ser levantadas com técnicas remotas e 

flexíveis, sem materialização dos vértices. Pois o objetivo é ter somente o 

reconhecimento da distribuição geoespacial das parcelas e representação do real, 

não somente legal, que no futuro, por demanda, podem se tornar certificadas em 

razão da necessidade de alteração física ou documental, através de levantamentos 

com precisão posicional adequada e identificação dos limites com vértices bem 

definidos (BOSCATTO ET AL, 2020).  

Então, apesar de não seguir os padrões dos levantamentos tradicionais e não 

atender a precisão posicional adequada no momento da coleta das coordenadas, 

que o erro posicional também estará relacionado com o dispositivo móvel utilizado, a 

ferramenta permitirá a identificação das parcelas não certificadas, construindo um 

banco de dados georreferenciado com dados descritivos e geométricos da parcela 

não certificada. Portanto, a fase de localização e identificação dos limites, não será 

utilizada para definição precisa e exata do imóvel. 
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3.7 ARMAZENAMENTO DE DADOS  

 

A coleta dos dados é realizada inteiramente através dos questionários do 

aplicativo, utilizando o Firebase como banco de dados. A plataforma desenvolvida e 

gerenciada pelo Google, é um banco de dados hospedado na nuvem e em formato 

JSON, que viabiliza o gerenciamento e armazenamento dos dados em tempo real, 

através do Realtime Database, e sem necessidade de servidor exclusivo (GOOGLE 

DEVELOPERS, 2020). O JavaScript Object Notation – JSON, é um formato 

estruturado em texto, reconhecido por ser considerado flexível por não possuir 

exigência de um esquema rigoroso. Sua linguagem é considerada simples e segue o 

esquema ―chave-valor‖, ou seja, para cada valor, existe um rótulo associado que 

determina o seu significado. Os tipos de valores aceitos são: object, array, number, 

string, true, false, null (MACHADO, 2017). 

A plataforma foi escolhida por oferecer resultados seguros e imediatos, além 

de ser um serviço gratuito e ideal para atividades colaborativas. Uma das suas 

características é que, mediante qualquer alteração, todos os usuários conectados 

recebem a atualização em tempo real por meio da sincronização dos dados. 

Algumas regras de autenticação tornam-se fundamentais para a estruturação do 

banco de dados, diante da necessidade de identificar as informações geradas por 

cada usuário, que futuramente passarão pela homologação dos dados.  

O Realtime Database permite a criação de regras de segurança, e os dados 

podem ser lidos, alterados e gravados de acordo com a regra criada pelo 

desenvolvedor. Além disso, outro aspecto relevante, é que os aplicativos que 

utilizam o Firebase continuam responsivos mesmo off-line, em virtude de que a 

plataforma mantém seus dados em disco, e assim que a conexão é reestabelecida, 

o dispositivo recebe a sincronização com a versão atualizada do servidor (GOOGLE 

DEVELOPERS, 2020). 

 

3.8 ESTRUTURA DA FERRAMENTA 

 

O MIT App Inventor permite que iniciantes ou não-programadores construam 

aplicativos, empoderando as pessoas para não somente usar a tecnologia como 

também criá-la. Segundo Wolber, Abelson e Friedman (2015), a ideia foi 

democratizar a construção de aplicativos, tirando essa exclusividade de um pequeno 
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grupo de elite técnica. O App Inventor permite que, através da junção de blocos, os 

aplicativos sejam criados, com uma linguagem de fácil compreensão quando 

comparada com as linhas de códigos tradicionais.  

A interface do App Inventor é composta por duas abas, uma responsável pela 

apresentação do design do aplicativo que será desenvolvido (figura 7), onde o 

usuário pode testar e visualizar os elementos visíveis e não visíveis com auxílio de 

um emulador. E a outra corresponde ao editor de blocos, que consiste na construção 

da estrutura do aplicativo, definindo as funções e comandos (figura 8). Há também 

componentes externos que podem ser associados ao aplicativo, como extensões e 

plugins. Ou seja, a linguagem do App Inventor possui estrutura lógica adaptável, que 

atende desde os aplicativos mais simples àqueles de complexa funcionalidade, 

conforme a necessidade do desenvolvedor. 

 

Figura 7 - Tela de desenvolvimento da interface do App Inventor 

 

Fonte: MIT App Inventor (2021) 
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Figura 8 - Tela do editor de blocos do App Inventor 

 

Fonte: MIT App Inventor (2021) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

A interdisciplinaridade na engenharia já uma realidade tanto na 

academia/ciência quanto no cenário técnico do mercado de trabalho, e a tendência é 

que quem souber estabelecer e desenvolver metodologias e soluções que viabilizem 

resultados positivos para as demandas da sociedade, estará alinhado com o 

desenvolvimento. O cadastro territorial é uma ciência que envolve questões sociais, 

ambientais e econômicas desde quando surgiu, ainda quando nem era reconhecido 

como uma ferramenta de administração de terras e, até hoje, essa 

interdisciplinaridade é percebida entre os aspectos legais, jurídicos, sociais e 

métodos e normas de levantamento. Porém, mesmo sendo uma realidade 

indispensável, há necessidade de estabelecer critérios e caminhos para que as 

áreas de conhecimento ―conversem‖ e não desencadeie em novos problemas.  

O VGI, por ser um método de coleta através de pessoas comuns a 

especialistas, apresenta as potencialidades que a pluralidade pode trazer para cada 

projeto que utilize o método, seja para fins de mapeamento colaborativo, 

diagnóstico, identificação de áreas de riscos, estudo de mobilidade e tráfego, ou 

como no caso da presente pesquisa, para fins de cadastro territorial, por exemplo. 

No Brasil, país vasto em território e carente em informações cartográficas e leis que 

regularizem o cadastro territorial urbano, como garantir uma gestão pública mais 

eficiente se a maioria dos municípios brasileiros não possuem o básico de 

informação cartográfica, banco de dados ou profissionais técnicos capacitados para 

gestão, manutenção e atualização dos cadastros? 

 E ainda, como garantir a interoperabilidade dos dados sem antes tornar 

possível o acesso à implementação de um cadastro territorial sólido para todos os 

municípios brasileiros? O VGI atua na possibilidade em realizar levantamento menos 

oneroso, flexível e detalhado da realidade de cada município brasileiro e entender o 

que cada região requer, até para colaborar com futuras modelagens de banco de 

dados de sistemas cadastrais completos, para que sejam capazes de armazenar 

dados que representem toda heterogeneidade do território brasileiro.  

Portanto, quando é apresentada uma solução adequada ao propósito, que 

atenda a realidade de cada local, é válido se beneficiar de abordagens que 

trabalhem em conjunto com os métodos tradicionais, que seguem normativas e 

padrões estabelecidos, e com profissionais habilitados. Flexibilizar não significa 
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desconsiderar ou desvalorizar o caminho ideal, mas sim, viabilizar caminho real. 

Informações geográficas voluntárias nunca irão substituir a cartografia oficial, técnica 

e especializada, somente representam uma via colaborativa. A figura 9 sintetiza 

alguns benefícios e fragilidades que podem ser observados quanto a aplicabilidade 

do conceito VGI.  

Figura 9 - Benefícios e fragilidades de uma ação prática do VGI 

 

Fonte: O autor (2021) 

 

4.1 FERRAMENTA PROPOSTA: CADASTRO - VGI 

 

Para estabelecer a relação fundamental do cadastro territorial (pessoa-terra) e 

criar o link entre os dados descritivos com a posição geográfica daquele objeto de 

estudo, buscou-se esquematizar a coleta em etapas (vide figura 12), conforme as 

informações a que elas se enquadram. Em Dados do Imóvel, o endereço do imóvel é 

inserido, assim como o tipo, uso, características de ocupação e cômodos. É a etapa 

que permite a caracterização e localização descritiva do imóvel, podendo ser 
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adaptada de acordo com a finalidade e interesse do projeto. Quando se trata de 

mapeamento de regiões informais, é válido prever que situações atípicas podem 

surgir, e como o objetivo sempre será adquirir o máximo de informações possíveis, 

foi adicionado um campo com o rótulo de ―Observações‖. Esse campo é de 

preenchimento livre, não obrigatório e o usuário utilizará quando julgar necessário. 

Podendo fornecer meios que ajudem a identificar o imóvel, como através de 

informações dos confrontantes, ponto de referência, visto que é comum encontrar 

casas com a mesma numeração na mesma rua, becos e vielas com nomes que não 

constam na base oficial no município, por exemplo, ou auxiliem a descrever melhor 

as características de ocupação e/ou construtivas do imóvel.   

A etapa de Localizar o Imóvel é a fase que as coordenadas serão coletadas, e 

como os equipamentos utilizados são smartphones ou tablets, a precisão vai 

depender do aparelho e não atingirá níveis de equipamentos profissionais de 

posicionamento e georreferenciamento. Então o projeto pode analisar o que é mais 

importante, seja coletar apenas um par de coordenadas ou até tentar registrar os 

limites do imóvel com a coleta dos vértices definidores, mesmo ciente do 

deslocamento posicional. Nesse momento, a posição geográfica é registrada e 

armazenada somente para fins de geolocalização. É importante enfatizar que esse 

processo pode contribuir para o conhecimento do território para fins de planejamento 

urbano, intervenções urbanísticas ou planejamento de ações de regularização, mas 

não substitui o levantamento preciso exigido no processo de regularização, para fins 

de titulação, como estabelece o Decreto nº 9310/2018. 

A fase Dados do Morador armazena informações da pessoa entrevistada e de 

quem reside no imóvel, ajudando a compor a pesquisa social e entender a dinâmica 

da família, completando e cumprindo a função do cadastro, de relacionar pessoa e 

terra. Arquivos e fotos seguem a mesma estrutura do campo de Observações citado 

anteriormente, é um meio de obter mais informações, porém em outros formatos, 

como imagens, vídeos e áudios. 

Após compreender o potencial das técnicas colaborativas e voluntárias, foi 

possível definir a finalidade do sistema desenvolvido no presente estudo de acordo 

com a realidade cartográfica e cadastral de grande parte dos municípios brasileiros. 

Ao considerar que os voluntários poderiam ser de diferentes níveis de escolaridade e 

possuir ou não algum grau de familiaridade com a geoinformação, o objetivo em 

elaborar uma ferramenta que fosse clara quanto a compreensão do preenchimento 
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dos dados, intuitiva quanto ao uso e que quando possível, os dados descritivos 

fossem selecionados em formato de lista de opções e não preenchidos (figura 9), foi 

alcançado. Assim, foi garantido que alguns dados tivessem o mesmo padrão, já que 

a informação foi selecionada dentre as disponíveis e não preenchida. 

Figura 10 - Seleção das informações para preenchimento dos dados 

 

Fonte: O autor (2021) 

 

Quando se trata de coleta de coordenadas geográficas por smartphones, não 

há como exigir rigor e precisão, sequer comparar com os métodos tradicionais que 

atingem precisões milimétricas. Neste caso, o treinamento torna-se imprescindível, 

visto que os usuários devem entender como os sensores se comportam e adotar 

procedimentos que minimizem erros no posicionamento e coleta. Ou seja, 

demonstrar aos voluntários que é necessário aguardar um pouco no local que as 

coordenadas serão coletadas para que ocorra uma melhor interação entre o receptor 

e os satélites, e alcance o valor mínimo aceitável e preestabelecido de precisão pela 

ferramenta. 
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4.1.1 Interface do aplicativo  

 

A interface do aplicativo Cadastro - VGI (figura 12) foi desenvolvida para ser 

uma ferramenta leve e que fosse suportada em diversos modelos de smartphones 

com sistema operacional Android®. Para iniciar o mapeamento colaborativo, basta 

realizar o registro com e-mail e senha, que o banco de dados associa toda a 

informação coletada ao e-mail fornecido pelo voluntário. Inclusive, o Firebase 

permite a consulta e/ou desativação de conta dos voluntários cadastrados através 

do email, número de telefone ou ID do usuário na janela de identificação, vide figura 

10. Então, o desenvolvedor ou detentor da ferramenta tem total acesso às 

informações obtidas e controle de quem as coletou.  

 

Figura 11 - Janela de identificação dos usuários cadastrados (simulação) 

 

Fonte: O autor (2021) 

 

O registro de usuário também pode ser efetuado através da conta do 

Facebook do voluntário, com o propósito de oferecer mais uma forma de registro e 

viabilizar o login de forma rápida e segura. O protocolo de autenticação foi 

desenvolvido para que em casos de esquecimento de login/senha, o usuário 

pudesse recuperá-la através do botão ―esqueci a senha‖, e assim, o voluntário 

recebe um email de suporte (figura 11) para redefinição. Todo o processo é 
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realizado de forma automática e online, ou seja, não é necessário que o 

desenvolvedor manipule os dados do usuário de forma mecânica para atualização e 

recuperação do registro. 

 

Figura 12 - Suporte para recuperação de senha 

 

Fonte: Autora 

 

O aplicativo permite que a coleta de dados relacionados ao morador e ao 

imóvel (figura 13) seja cadastrada de forma independente, ou seja, não há requisitos 

que torne o preenchimento dos dados sequencial e/ou obrigatório. Isso se justifica 

em razão de que a ideia adotada durante a concepção do sistema foi obter o 

máximo de informações possíveis, podendo ou não completar todo o formulário de 

cadastro, pois assim, o sentido de que ―é melhor obter algum nível de informação 

descritiva e cartográfica do imóvel e ir evoluindo o cadastro aos poucos, do que 

nenhuma informação‖ estaria sendo assegurado e estabelecendo o início do fluxo da 

relação de continuidade. No entanto, como se trata de uma ferramenta não validada, 

é importante identificar qual a melhor saída em uma situação prática, pois, talvez em 

alguns casos, o preenchimento sequencial para o cadastro e coleta dos dados seja 

primordial para garantir a coerência e estrutura do banco de dados.  
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Figura 13 - Interface do aplicativo: Cadastro - VGI 

  

Fonte: O autor (2021) 

 

Além das informações solicitadas em cada tela do cadastro voluntário, o 

usuário ainda pode inserir arquivos em formato de áudio, imagem e documentos 

armazenados no smartphone, permitindo que independentemente da situação 

encontrada no momento do levantamento de campo, a mesma seja representada e 

coletada, vide figura 14. Como por exemplo, pode registrar ocorrências de risco 

iminente, capturar a fachada do imóvel a fim de diferenciar de outro com mesmo 

número, capturar fotografias de documentos do morador e do imóvel, gravar relatos 

dos moradores que sejam importantes para o registro histórico de ocupação, entre 

outras situações.  
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Figura 14 - Dados descritivos do morador e do imóvel 

    

   Fonte: O autor (2021) 

 

Figura 15 -Tela para armazenar as mídias 

 

Fonte: O autor (2021) 
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4.1.2 Posicionamento e coleta das coordenadas 

 

Para estabelecer a relação pessoa-terra é necessário que todas as 

informações estejam associadas, também, à geolocalização do imóvel e para isso, o 

usuário deve coletar as coordenadas geográficas dos 4 vértices, traçando a frente, 

fundo e os lados esquerdo e direito. O processo de georreferenciamento 

colaborativo extrai as coordenadas utilizando o sensor de localização do dispositivo, 

e para que o usuário tenha a certeza de que as coordenadas estão de acordo com o 

posicionamento in loco, a ferramenta dispõe de um mapa que exibe o endereço 

fornecido pelo sensor em tempo real, possibilitando que o voluntário verifique a sua 

localização.  

Além das coordenadas, a tela ―Localizar o imóvel‖ do aplicativo (figura 15) 

também revela a precisão do sensor, que foi definida para somente autorizar o 

cálculo das distâncias dos lados após atingir o valor mínimo de 5 metros, caso 

contrário, é exibido um aviso informando ao usuário que aguarde e colete as 

coordenadas novamente. O valor de 5 metros foi considerado seguindo a precisão 

posicional aceitável para mapas colaborativos segundo Navratil e Frank (2013).  

Desta forma, os erros grosseiros de posicionamento que ultrapassem o 

deslocamento do valor atribuído, são descartados.  

Figura 16 - Tela localizar imóvel 

 

Fonte: O autor (2021) 
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4.2 FATORES NA APLICAÇÃO DO VGI 

 

4.2.1 Motivadores 

 

Foi possível observar ao iniciar um projeto de aquisição de informações 

cartográficas por meio de usuários leigos ou não, sendo voluntários ou 

colaboradores, que ao passo que a motivação do mapeamento é identificada, como 

também a dos usuários produtores da informação, a estrutura conceitual e lógica do 

projeto começa a ser definida e desenhada. Em alguns casos, a coleta exige que 

uma abundância de informações de um único objeto de interesse seja obtida, para 

depois realizar o refinamento e verificação dos fatores predominantes. Já em outros 

casos, isso não se faz necessário.  

Para a realidade dos municípios de pequeno porte, a principal motivação está 

na possibilidade em reconhecer geograficamente os núcleos urbanos e mapear as 

comunidades de forma participativa, apoiado as políticas públicas assistenciais. 

Então, além da motivação universal do VGI em ser uma alternativa de obtenção de 

dados de forma mais acessível e rápida, há também, a motivação dos usuários 

como peça-chave para o planejamento da abordagem a ser executada.  

 

4.2.2 Facilitadores 

 

Os aspectos com potencial em facilitar o uso VGI nos municípios brasileiros, 

vão desde as questões econômicas e governamentais até as técnicas. As gestões 

públicas tendem a despertar interesse para uma nova ferramenta, quando o critério 

econômico é vantajoso para o equilíbrio orçamentário. O VGI, por ser uma 

alternativa barata e flexível, pode favorecer não somente o cadastro fiscal dos 

municípios, na medida em que a composição e atualização da base cadastral se 

torna possível, mas também, as políticas assistenciais, ambientais e sociais poderão 

ser direcionadas com maior exatidão.  

No quesito técnico, como apresentado, os usuários produtores da informação 

podem ser funcionários da prefeitura municipal, por exemplo, considerando que 

estes já possuem vivência de campo e conhecimento local. No momento em que um 

agente comunitário de saúde realiza o cadastro das famílias assistidas em suas 

residências, ele poderá também, alimentar a ferramenta com as informações do 
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cadastro territorial voluntário. Pois, ao aproveitar a ida do técnico ao campo, os 

custos de deslocamento para a coleta do VGI foram minimizados. 

O avanço da GeoWeb tornou-se o principal facilitador dos métodos 

colaborativos e voluntários, através da popularização da cartografia digital. Logo, 

embora o VGI não tenha um nível de confiabilidade e acurácia compatível de um 

cadastro oficial, ele surge como solução para a construção de um cadastro territorial 

de nível preliminar ou complementar às informações oficiais.    

 

4.2.3 Funcionalidades 

 

As funcionalidades do VGI atuam paralelamente com o planejamento e o 

objetivo do projeto. Apesar do nível de desenvolvimento de um país, o VGI tem 

potencial para contribuição na atualização, revisão e coleta de dados cadastrais, 

mesmo que estes dados sejam utilizados somente de forma preliminar pelas bases 

oficiais. Os direitos, restrições e responsabilidades não são estáticos e observáveis 

em um único momento, pelo contrário, fazem parte de um processo contínuo de 

relacionamento pessoa-terra. Então, partindo desta perspectiva, a coleta de dados 

do VGI pode certificar alteração nos limites, novos tipos de ocupação e posse, e 

manter os dados atualizados, o que muitas vezes é considerado uma prática 

complexa e de alto custo. 

O método, por ser considerado adaptável, também pode ser aplicável para as 

mais diversas situações e possibilidades. Apesar de no presente estudo ter sido 

discutido com finalidade voltada para o cadastro territorial e administração de terras, 

a abordagem também fornece respostas para fins de controle e geolocalização de 

casos em situações pandêmicas, monitoramento e mapeamento de riscos, fluxo de 

tráfego, mapeamento colaborativos para identificação de ciclovias, calçadas, traçado 

de caminhabilidade e outros.  

 

4.2.4 Aspectos Legais 

 

 Os aspectos legais podem ser o maior desafio a ser enfrentado quando se 

refere ao uso das informações adquiridas por voluntários. Os registros de imóveis 

são responsáveis pela autenticidade e segurança dos dados jurídicos no Brasil, e 

como os sistemas de administração de terras tem foco na propriedade legal e formal, 
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o uso do VGI pode se tornar limitado, caso as normas e instituições jurídicas não 

forneçam nenhum tipo de suporte à abordagem. Não há como apresentar soluções 

que não sejam aplicáveis para a realidade, sequer utilizar uma metodologia que no 

fim não seja aproveitada em sua totalidade. Portanto, todos esses entraves devem 

ser previstos na fase de planejamento, além de identificar se a finalidade do projeto 

será alcançada, pois assim, a probabilidade do uso para fins de cadastro territorial 

será mais significativa. Um ponto observado na pesquisa é o que se refere a 

regularização fundiária. A ação de regularizar significa reconhecer que aquele 

núcleo urbano já está consolidado há um tempo, não sendo uma ocupação recente, 

e formalizar e atender através de políticas públicas e assistenciais. Então como além 

de regularizar, a gestão pública também deve monitorar e controlar para que novas 

ocupações irregulares não surjam, a abordagem pode apoiar futuros projetos de 

regularização e ajudar a identificar situações que não pode sem regularizadas. 

 

4.2.5 Requisitos e Características  

 

A característica principal do VGI é a coleta de dados de objetos facilmente 

identificados pelos voluntários, sem exigir muita análise conceitual e interpretativa. 

Perceber o número de pavimentos do imóvel, se ele se encontra em situação de 

risco ou se o tipo do imóvel sofreu alteração (antes era terreno e agora existe uma 

casa construída) são exemplos das observáveis que podem ser coletadas. A 

aquisição de coordenadas e localização do imóvel também pode ser apontada como 

intuitiva e de fácil reconhecimento através da funcionalidade da ferramenta utilizada 

no projeto.  

Os requisitos vão desde o conhecimento local e afinidade com a comunidade, 

até parâmetros de acurácia para identificação dos limites. Mais uma vez, cada 

projeto possui uma finalidade estratégica e cada local a ser mapeado demanda de 

necessidades específicas, por esse motivo, os requisitos da aplicabilidade do VGI 

sofrem alterações conforme o cenário em questão. 

 

4.2.6 Características dos Voluntários 

 

 O perfil dos voluntários deve ser detectado em termos técnicos, como o nível 

de escolaridade, experiências, aptidão com a manipulação do aplicativo e 
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preenchimento dos dados. E em termos sociais e pessoais, que incluem os 

interesses dos usuários, os relacionamentos que podem existir entre o voluntário e o 

entrevistado e as motivações relacionadas. Há casos em que os voluntários podem 

ser os próprios moradores do local a ser mapeado, já em outras situações, pode ser 

necessário que não exista nenhum tipo de relacionamento com os usuários 

produtores da informação, a fim de não comprometer a confiabilidade e qualidade 

dos dados, e não fornecer resultados tendenciosos. 

 

4.2.7 Aspectos Técnicos 

 

Como a ferramenta não seguiu para a fase de implementação, a avaliação 

técnica dos parâmetros de qualidade não foi realizada, contudo, foi possível 

perceber alguns pontos que devem ser levados em consideração. Apesar do VGI ser 

uma alternativa flexível e sem tanto rigor quanto a precisão de coleta dos dados, 

quanto mais próximo dos padrões oficiais a ferramenta for desenvolvida, melhor será 

a comunicação futura para associar as informações obtidas. Quando se refere a 

interoperabilidade dos dados, deve haver um padrão e sequência lógica, mesmo em 

casos de posse social, pois assim, os sistemas oficiais poderão compreender e 

incorporar essas informações aos seus dados, como acontece na relação entre o 

LADM e o STDM, por exemplo. Por isso, analisar a qualidade dos dados VGI e 

determinar índices de avaliação é uma forma de validar a aplicabilidade da 

ferramenta e defender a sua capacidade em fornecer suporte aos sistemas 

cadastrais. 

 

4.2.8 Aspectos Organizacionais 

 

Muito já foi discutido quanto à necessidade de uma instituição responsável 

pelo cadastro territorial urbano, que fosse incumbida a divulgar normas e manuais 

técnicos a fim de viabilizar a evolução da cobertura cadastral no Brasil. Porém, essa 

não seria a solução de todos os problemas. O mesmo caso pode ser posto às 

técnicas voluntárias e colaborativas. Dispor de uma instituição que se responsabilize 

pela gestão dos projetos públicos de crowdsourcing, ajudaria na popularidade da 

técnica para as gestões municipais, defendendo a sua aplicabilidade como solução 

economicamente viável para o cadastro territorial.  
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O cadastro territorial como área de conhecimento estará sempre atrelado às 

dinâmicas do território e demandas da sociedade, por isso, as pesquisas devem 

acompanhar as tendências e encontrar novas soluções. Este trabalho abordou um 

tema que já vem sendo bastante discutido na esfera das informações geográficas 

participativas e voluntárias, porém, a relação dessas abordagens com o cadastro 

territorial é recente e com literatura limitada no Brasil. Os resultados apresentados 

aqui, reconhecem os desafios atrelados a cada elemento que constitui o conceito 

VGI, que vai desde a motivação dos voluntários até os aspectos legais e 

organizacionais. Esses fatores contribuem para a percepção da aplicabilidade do 

VGI no cadastro territorial, com coleta de dados atrelados aos RRRs.  

Foi preciso entender os parâmetros de qualidade para as informações 

geográficas, já que qualidade do VGI é um fator sempre questionado, por estar 

diretamente relacionado com o grau de confiabilidade e aceitação do método. 

Porém, ao perceber os desafios que a técnica enfrenta, foi possível verificar que há 

também questionamentos quanto ao verdadeiro significado de qualidade para os 

métodos de crowdsourcing. Se por um lado, o próprio termo “crowdsourcing‖ 

significa que os dados podem ser tidos como verdadeiros a partir do momento que 

uma multidão concorda com a informação coletada, sendo também considerado 

como sinônimo de Fit For Use, então deixa margem para debater e investigar o que 

seria a qualidade propriamente dita para as informações voluntárias.  

O Cadastro é uma ciência que exige padrões para as peças técnicas de 

levantamento e normas, então quando surge uma possibilidade de flexibilizar algo 

que já é bem definido e com rigor de execução, surge também a barreira de 

aceitação técnica, neste caso, o maior desafio do VGI. Não há como definir um 

padrão lógico ou estrutura de verificação de dados voluntários que seja aplicada a 

todos os projetos VGI. Uma possibilidade é que a qualidade vire uma fase de cada 

projeto ou sistema VGI aplicado ao cadastro territorial, onde cada elemento da 

qualidade seja avaliado, definindo assim, os dados que serão aceitos e 

armazenados no banco de dados. 

A qualidade das informações voluntárias é um fator que pode ser verificado 

durante todo o processo do VGI e não há possibilidade de estabelecer padrões 

específicos, visto que cada projeto é construído conforme o uso e finalidade. Então, 
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o desafio maior não é medir ou verificar a qualidade das informações, mas sim, 

compreender o nível de aceitação para cada tipo de informação que será gerada no 

projeto VGI na fase de planejamento.  

A ferramenta desenvolvida faz parte do cenário das novas tecnologias que 

representam o futuro para a tomada de decisões, políticas de planejamento e 

assistenciais, com o envolvimento da população. Pois ao passo que o envolvimento 

de pessoas não especialistas em atividades de mapeamento e coleta de dados vem 

sendo disseminado, há também o reconhecimento de que essas pessoas são 

especialistas no território em que habitam, podendo entregar resultados ricos em 

informações e dados, colaborando, ainda, com a conscientização pública da relação 

pessoa-território. 

Abordagens efetivas que atendam às necessidades das administrações de 

terras, podem estar associadas com operações voluntárias. No entanto, para fins de 

cadastro territorial, as intervenções devem ser dirigidas e planejadas por 

profissionais habilitados, que definirão até onde a coleta e mapeamento de 

informações geradas por usuários comuns poderão chegar, ou seja, irão estabelecer 

um limite para o plano de ações colaborativas, sem comprometer a qualidade, 

veracidade e segurança dos dados.  

Outro ponto que a pesquisa contribuiu para entender os entraves impostos às 

técnicas participativas, se refere a aceitação em termos legais e segurança dos 

dados. E sobre este último mencionado, a segurança das informações consideradas 

sensíveis (dados pessoais e documentos das pessoas entrevistadas) não podem ser 

de livre acesso a qualquer pessoa que manipule o banco de dados, mas sim, aos 

profissionais responsáveis e definidos pela parte detentora do projeto VGI. A 

pesquisa permitiu elucidar os pontos favoráveis que o conceito do VGI pode trazer 

para o cadastro territorial, ainda que seja apenas para fins preliminares e de parceria 

com os métodos tradicionais, como no caso de projetos assistenciais, planejamento 

para futuros mapeamentos e reconhecimento de áreas. Portanto, os dados 

coletados por VGI não podem ser considerados oficiais.  

O VGI é um tema vasto, que há diversas ramificações quanto ao seu 

potencial para resolução de carências com respostas mais rápidas. Então, 

recomenda-se testar ferramentas de aquisição de informações voluntárias e estudar 

os resultados obtidos. Sendo estes, tanto no que se referem à ferramenta e a coleta 

em si, quanto ao retorno que o município pode obter com o mapeamento, além de 
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investigar os benefícios trazidos para a população local. Para futuras pesquisas, é 

válido explorar cada fator e parâmetro de forma mais detalhada conforme cada 

funcionalidade do VGI para o cadastro territorial. E é interessante aprofundar as 

investigações quanto a modelagem de um banco de dados para cada tipo de usuário 

voluntário, a fim de traçar os perfis de acordo com a atividade prática (coleta em 

campo) e analisar as contribuições. 

Há também a possibilidade do VGI demonstrar a importância que o cadastro 

territorial e oficial pode trazer ao munícipio em termos de arrecadação, por exemplo. 

Pois, há uma tendência de despertar o interesse dos gestores quando eles 

percebem que tal atividade, mesmo tendo um custo considerável para execução, 

também pode trazer recursos financeiros ao município. E nos casos dos municípios 

com o cadastro territorial bem estruturado, verificar as lacunas desse cadastro e de 

que forma o VGI pode suprir ou ajudar a atualizar informações já defasadas. 

Em síntese, para uma gestão fundiária eficiente é fundamental que existam 

diretrizes, normas e padrões que garantam a sua funcionalidade, porém, sabe-se 

que as exigências são inversamente proporcionais com a realidade cartográfica e 

cadastral do país, ainda que sejam associadas às soluções emergentes. O VGI não 

é e nem pode ser reconhecido como única e exclusiva solução para escassez 

cadastral e de gestão de terras no Brasil, porém, a pesquisa demonstrou a 

potencialidade de suprir a carência de informações, colaborar com o reconhecimento 

dos vazios cartográficos e ser uma etapa do fluxo de relação de continuidade (AAA). 
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